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E$te é um número especial 
do Opinião Socialista, dedicado 
à comemoração dos 15 anos do 
PSTU. 

Os partidos no Brasil são as¬ 
sociados aos “políticos”, que só 
querem se arrumar e enriquecer 
roubando dinheiro dos cofres 
públicos. Vamos contar aqui uma 
história diferente. Vamos falar dos 
que sacrificam parte de suas vidas 
para levantar a bandeira do socia¬ 
lismo revolucionário. Daqueles que 
não levaram e não levam nenhuma 
vantagem material nisso. Mas que 
conseguiram dar a esse programa 
uma base real no movimento ope¬ 
rário e na juventude. 

Por isso esta história só pode 
ser entendida como parte de outra 
ainda maior, a história do movimen¬ 
to operário brasileiro dos últimos 
35 anos. Vamos ver que também 
somos parte da tradição das greves 


do ABC do final da década de 70, 


da formação da CUT e do PT nos. 
anos 80. Mas, para manter vivo o 
programa socialista, tivemos que 
romper com a CUT para construir 
a Conlutas. E rompemos com o PT 
para criar o PSTU. 

Os militantes do PT hoje têm 
vergonha de usar a estrelinha no 
peito. Os militantes do PSTU, por 
outro lado, se orgulham ao levantar 
suas bandeiras vermelhas, que não 
têm as manchas da corrupção, da 
administração do capitalismo, da 
ocupação do Haiti e tantos outros 
exemplos da degeneração petista. 

Nas páginas desta edição será 
possível revisitar ao mesmo tempo 
as grandes greves de que participa¬ 
mos, assim como os passos iniciais 
do partido. Vamos rever episódios 
da vida de alguns dos protagonis¬ 
tas destes momentos. Não se trata 
de falar deste período como um 


observador de fora, Mas através 
dos que ajudam a construí-lc&, 
e que se emocionaram ao recordar 
estes tatos?-- 

Para què você Dossa conhecer 
melhor o PSTU, b&scamos tradu¬ 
zir aqui nossa visão da es tratégia 
socialista. Nossa lei&ira da teoria 
da Revolução Permanente. Nossa 
concepção de partido. Poderá 
acompanhar a juventude do PSTU? 
e sua relação com os grandes pro¬ 
cessos do movimento estudantil e 
da juventude. Verá a associação da 
luta contra as opressões contra as 
mulheres, negros e homossexuais 
dentro de uma ótica de classe. 

Esperamos que depois da leitura 
desta edição o leitor entenda por 
que os militantes do PSTU podem 
dizer com um sorrido nos lábios: 
“meu partido é assim”. 


EDITORA SUNDERMANN 


Além de comemorar os 15 
anos de fundação do PSTU, 
lembramos também duas outras 
datas. Há cinco anos o marxismo 
no Brasil passou a contar com uma 
nova alavanca para sua difusão, a 
Editora Jose Luis e Rosa Sunder- 
mann. Nestes anos foram mais 
de cinquenta títulos publicados e 
em todos eles um único objetivo, 
ajudar na reflexão teórica de todos 
os lutadores e combatentes pelo 
socialismo. 

Nosso nome homenageia a dois 
militantes do PSTU assassinados 
há quinze anos. 

Nestes cinco anos de existência 
da Editora os nomes de José Luis e 
Rosa estiveram presentes em cada 
livro que editamos, com isso e de 
alguma forma, continuamos a luta 
destes dois queridos companhei- 


IE0N 

TROTSKY 


ros. José Luis e Rosa, presentes! 

ALGUNS TÍTULOS PUBLICADOS 
TROTSKY 

História da Revolu¬ 
ção Russa e Revolu¬ 
ção Traída 

Livros de Trotsky 
que publicaremos: 
A terceira Interna¬ 
cional depois de Lênin (Stalin 
o grande organizador de derro¬ 
tas); Os cinco primeiros anos da 
III Internacional; A revolução 
Permanente 

LÊNIN 

O Estado e a Revolução 

Livros de Lênin que publicaremos: 
O Imperialismo fase superior do 
capitalismo. 




NAHUEl MORENO 

O Partido e a Re¬ 
volução e Ditadura 
revolucionária do 
Proletariado 


MARX 

As crises no 
Capitalismo 


O Veredicto da 
História - Martin 
Hemandes 


www.editorasundermann.com.br 
ou pelo telefone (11) 32535801 



www.pstu.org.br 

15 anos no Portal do PSTU 


Na comemoração do ani¬ 
versário do PSTU você vai 
conhecer em artigos e vídeos 
uma história que vale a pena 
ser comemorada. E não deixe 
de conferir no Portal a progra¬ 
mação de todas as atividades 
de comemoração. 

Depois que você conhe¬ 
cer nossa história vai en¬ 
tender porque os militan¬ 
tes do PSTU podem dizer: 
“Meu partido é assim!”. 




15 ANOS 

■ PAJCTDO AS&IM 




Para contar um pouco mais da nossa história de 
lutas pelo socialismo, lançamos um documentário 
sobre os 15 anos do PSTU, onde você encontrará 
histórias e depoimentos emocionantes de nossos 
militantes. 

MEU PARTIDO É ASSIM - PSTU IS ANOS 
PREÇO: R$7 
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Socialista do PT 



Em 1992, a direção nacional do PT expulsou a Convergência Socialista (CS) de suas fileiras. Este episódio foi um> 
marco fundamental na história da nossa corrente, que participava do PT desde sua fundação 12 anos antes. E foi 
um dos fatores que levou à fundação do PSTU, dois anos depois 


Bernardo Cerdeira, da Liga Internacional 
dos Trabalhadores (LJT-QÍ) 

A expulsão da CS foi um marco de 
um processo que combinou uma 
adaptação do PT ao Estado bur¬ 
guês, sua aliança política com setores 
burgueses e uma burocratização interna. 
Mais tarde, isso ganhou sua expressão 
máxima no governo Lula. 

CRESCIMENTO E 
BUROCRATIZAÇÃO DO PT 

A formação do PT foi muito progres¬ 
siva por ser o primeiro partido operário 
em oposição aos partidos burgueses. Foi 
uma referência política para o melhor 
da vanguarda sindical que surgira das 
greves de 1978-79 e 80. Por isso, a 
CS propôs sua constituição, e foi parte 
dele desde sua fundação, como uma 
corrente interna. 

No entanto, havia um forte elemento 
que impedia o desenvolvimento do PT 
como um partido operário indepen¬ 
dente: sua direção, representada pela 
corrente sindical burocrática encabe¬ 
çada por Lula. Desde o princípio, essa 
direção procurou conduzir o partido 
para a colaboração de classes com a 
burguesia e transformá-lo em mais um 
partido eleitoral do regime democrático- 
burguês, adaptado à sua corrupção e 
privilégios. 

Para isso, necessitava disciplinar e 
cooptar as tendências internas de es¬ 
querda, que existiam desde a fundação 
do partido. O grande ascenso das lutas 
na época favorecia a existência de um 
regime interno relativamente democráti¬ 
co que era um impecilho para os planos 
da direção. 

Assim, quanto mais o PT crescia e 
elegia parlamentares, mais se adaptava 
às normas do jogo eleitoral, mais girava 
à direita, mais burocrático se tomava o 
partido. O salto se deu nas eleições de 
1988, quando o PT elegeu prefeitos em 
várias cidades importantes. Entre elas 
estava São Paulo, a maior cidade do 
país, onde ganhou Luíza Erundina. 

A orientação da direção foi que os 
novos prefeitos fizessem um “governo 
para todos” e não um governo para os 
trabalhadores. Governar para “todos” 


significava levar em conta os interesses 
da burguesia, inevitavelmente opostos 
aos dos trabalhadores. 

Essa orientação levava a que as 
Prefeituras do PT enfrentassem as mo¬ 
bilizações dos trabalhadores, como foi 
na greve dos motoristas de ônibus em 
São Paulo, em 1992. Erundina jogou a 
polícia contra os trabalhadores, porque 
os motoristas “estavam prejudicando a 
população O PT passava a defender o 
Estado burguês e seus interesses. 

A CS tinha uma atitude oposta. Na 
única Prefeitura que dirigiu, na cidade 
de Timóteo, em Minas Gerais, formou 
um Conselho Popular eleito ao qual o 
Prefeito e seu secretariado se subme¬ 
tiam; apoiou greves de motoristas e dos 
metalúrgicos da Acesita; lançou uma 
campanha contra a privatização da em¬ 
presa, se opôs à patronal do transporte e 
congelou tarifas de ônibus. Finalmente, 
quando o prefeito Geraldo Nascimento 
traiu estes princípios e reprimiu uma 
greve dos funcionários municipais, a 
Convergência não vacilou em romper 
publicamente com ele e expulsá-lo da 
organização. 

ENFRENTAMENTO, RUPTURA E 
EXPULSÃO 

Em dezembro de 1991, no primeiro 
Congresso Nacional do PT, a Articulação 
recusou-se a adotar uma política de 
mobilização de massas para derrubar o 
corrupto governo Collor de Mello. 

José Dirceu, então secretário geral do 
partido, em entrevista ao próprio jornal 
da Convergência, explicou a posição da 
direção do PT sobre o “Fora Çollor”: 
“Uma das duas: ou se trata de uma 
bandeira para agitação ou propaganda , 
ou na verdade encobre a tática da CS de 
propor ao PT derrubar o governo Collor; 
expressa na palavra-de-ordem ‘Fora 
CollorEstou contra que o PT assuma 
essa tática e se misture a setores de 
direita contra o governo e, pior , que o 
PT se isole na sociedade e no Congresso 
Nacionar (CS edição 317). 

A Articulação se jogava para sus¬ 
tentar a estabilidade do regime demo¬ 
crático-burguês e manter o calendário 
eleitoral, esperando que o PT saísse 
vitorioso das eleições marcadas para 


1994. O problema é que já naquele 
momento o governo Collor era odiado 
pela maioria da população. 

A CS não podia aceitar uma decisão 
que significava uma traição aos traba¬ 
lhadores, estudantes e setores populares 
que começavam a se mobilizar contra o 
governo burguês de plantão. Por isso, 
continuou a organizar atos em todo 
o país pelo Fora Collor. Mais tarde, 
quando centenas de milhares de pesso¬ 
as foram às ruas, a direção do PT deu 
uma guinada e resolveu, sem qualquer 
autocrítica, adotar esta bandeira. 

Mas a decisão de expulsar a CS já es¬ 
tava tomada. A direção do PT sabia que 
a CS não estava disposta a disciplinar-se 
a linha oportunista do partido. Para isso 
aprovou, uma resolução proibindo as 
correntes internas de manter relações 
internacionais, ter sede própria, impren¬ 
sa e finanças independentes. 

Em abril de 1992, o deputado José 
Dirceu apresentou na reunião da Exe¬ 
cutiva Nacional do PT uma resolução 
dando prazo de 15 dias para que a CS 
se adaptasse à regulamentação de ten¬ 
dências. No texto, José Dirceu afirmava, 
em relação à CS, que manter “sedes pró¬ 
prias , jornal próprio , finanças próprias , 
relações internacionais públicas e de par¬ 
tido sáo apenas a exteriorização de uma 
política que agora se expressa em uma 
ação na rua e uma tática de oposição ao 
governo contrária às resoluções do PT e 
do primeiro Congresso ”. 

No dia 9 de maio, a Direção Na¬ 
cional do PT anulou a condição da CS 
de tendência interna do partido, um 
eufemis mo para sua emulsão. 

Em seu congresso de 1991, a CS 
previu a expulsão e definiu que esté se¬ 
ria um momento para a constituição de 
uma Frente Revolucionária. Essa Frente 
reuniu dezenas de grupos, centenas de 
ativistas e dirigentes sindicais que fica¬ 
ram ao lado da CS na luta contra sua 
expulsão e depois romperam junto. Era 
um acordo entre organizações, corren¬ 
tes e militantes para intervir na luta de 
classes e ao mesmo tempo explorar as 
possibilidades de construir um Partido 
Revolucionário em comum. 

Em julho de 1992 realizou-se o 
encontro que fundou a Frente Revo¬ 



lucionária em tomo a uma Carta de 
Princípios, cujos pontos centrais eram 
a independência operária, a democracia 
operária, o caráter internacional do 
socialismo e da revolução, a necessi¬ 
dade de um partido revolucionário. Foi 
também incorporada a necessidade da 
moral e ética revolucionárias, opostas 
aos métodos caluniadores que reinavam 
dentro do PT e da CUT e também entre 
inumeráveis seitas. 

Foi este processo que desembocou, 
dois anos mais tarde, em junho de 
1994, na Fundação do PSTU. 


De 11 OE JUNHO A 08 DE JULHO DE 2009 













Uma história de mais 



| Corrente que deu origem ao PSTU dirigiu algumas das principais mobilizações operárias nas últimastrês décadas 



TüegoCiuz. da redação 

S ào José dos Campos, Vale do Pa¬ 
raíba, Sâo Paulo. O ano é 2008. 
Metalúrgicos da General Motors 
derrotam a tentativa da multinacional 
de impor o sistema de banco de horas 
na fábrica da cidade. Fortaleza, capi¬ 
tal cearense, mesmo ano. Uma forte 
e radicalizada greve de operários da 
construção civil enfrenta a truculência 
dos patrões e da polícia, arrancando 
um dos maiores reajustes da categoria 
no país. Em Belém, no Pará, operá¬ 
rios da construção civil fazem forte 
mobilização e uma campanha salarial 
vitoriosa. 

O que têm em comum mobilizações e 
categorias tão diferentes e distantes en¬ 
tre si? São a expressão sindical da união 
entre a combatividade da classe operária 
e uma direção de luta. São exemplos de 
categorias cuja direção não abandonou 
o campo da classe trabalhadora e que 
mantém o socialismo como horizonte. 
Em outras palavras, direções socialistas 
revolucionárias. 

O PSTU completa 15 anos estabele¬ 
cendo um marco pouco comum no mo¬ 
vimento de massas. É uma das poucas 
organizações socialistas revolucionárias 
no mundo com uma real intervenção no 
movimento operário, ainda que minori¬ 
tária. Posição que permite hoje cumprir 
um papel decisivo na construção da 
Conlutas, aliado a setores independen¬ 
tes e do PSOL. 

Tal característica, porém, não sur¬ 
ge do acaso. É fruto de uma política 
consciente de inserção no movimento 
operário. Uma história que começou 
com o surgimento da principal corrente 
que deu origem ao partido, há mais de 
35 anos. 

JUNTO À CLASSE 

O ano agora é 1974, período em 
que se funda a corrente Liga Operária, 
antecessora da Convergência Socialista. 
Em plena ditadura militar, um peque¬ 
no grupo de militantes, inspirados no 
dirigente trotskista argentino Nahuel 
Moreno, decide construir no país uma 
organização para ser a base de um fu¬ 
turo partido operário. 

Com o movimento operário esmaga¬ 
do pela ditadura, a Liga Operária decide 
concentrar sua atuação no efervescente 
movimento estudantil que começava a 
se levantar após anos de paralisia. O 
objetivo era acumular quadros para 
poder intervir de forma concreta no 
movimento operário, o que se tomou 
possível alguns anos depois. A Liga 
então começou a atuar na região que 
seria o centro do grande ascenso ope¬ 
rário do final da década de 1970, o 


Greve Oos operários no ABC 

ABC Paulista. 

NO OLHO DO FURACÃO 

Em 1978, já no final do governo 
Geisel, os operários voltavam à cena 
política. A crise económica internacional 
afetava o país e os trabalhadores sofriam 
com a inflação e o arrocho. Geisel tentou 
sua lenta “distensão” a fim de conter 
o desgaste do regime. A revogação do 
AI-5 abriu espaço para as mobilizações, 
que despontavam já naquele ano. Nessa 
época, a Liga já contava com quadros 
estruturados no ABC, cumprindo um 
importante papel nessa primeira onda 
de mobilizações. 

“Éramos uma organização cuja maior 
parte dos militantes estava no movimento 
estudantil ou em outros setores da intelec¬ 
tualidade. Tínhamos poucos militantes 
no movimento operário , particularmente 
no ABC ”, conta José Maria de Almeida, 
o Zé Maria, então jovem estudante de 
matemática da Fundação Santo André 
e metalúrgico da Cofap. 

No ABC, a greve começou na Scania. 
“Tínhamos um companheiro lá, que de¬ 
sempenhou um papel muito importante, 
o Danilo”, lembra Zé Maria. Na Cofap, 
além de Zé, havia um outro militante da 
corrente morenista, o “Cipó”. Juntos, 
organizaram e dirigiram a greve na em¬ 
presa. “Companheiros de outras fábricas 
também ajudaram nesse processo de 
mobilização”, relata. 

As greves impulsionadas a partir das 
empresas, porém, não se generalizaram. 
Apesar de ter marcado a retomada das 
mobilizações operárias, a primeira onda 
de paralisações não se unificou. “Isso 


teve a ver com o próprio papel das 
burocracias dos sindicatos que, apesar 
de se enfrentar com os pelegos, ainda 
eram burocracias”, afirma o dirigente. 
O estopim aceso na greve da Scania, 
porém, iria explodir nas mobilizações 
operárias do ano seguinte. 

PROPOSTA DA CONVERGÊNCIA 
DETONA LUTAS UNIFICADAS 

No histórico congresso de metalúrgi¬ 
cos realizado em Lins (SP) em 1979, o 
mesmo em que Zé Maria apresentou a 
proposta da criação de um partido dos 
trabalhadores, outra proposta aprovada 
pela então Convergência Socialista seria 
determinante para a onda de greves na¬ 
quele ano. “Aprovamos uma proposta de 
fazer uma campanha salarial unificada 
em todo o estado de São Paulo. Então, 
o processo de mobilização se desenvol¬ 
veu a partir da nossa proposta levada 
através do sindicato de Santo André”, 
relata. 

A unidade dos metalúrgicos forta¬ 
leceu a campanha salarial. Nas nego¬ 
ciações com a patronal, no entanto, 
os trabalhadores se dividiram. De um 
lado, os representantes dos sindicatos 
do ABC; de outro, o resto da Federação 
dos Metalúrgicos que, segundo Zé, 
“reunia o grosso da pelegada”. Esse 
setor fez um rápido acordo rebaixado 
com a Fiesp. Já os representantes do 
ABC tinham a liderança de Lula, que 
chefiava as negociações com mão de 
ferro. Na prática, a única pessoa com 
direito a voz na reunião era o advogado 
dos sindicatos. 

Na ocasião, Zé Maria representava 


Santo André, eleito pela assembleia de 
base dos metalúrgicos. “Era um conflito, 
pois não podíamos nos expressar, e Lula 
bancava o advogado, era um negociador 
muito ruim, começava a reunião já re¬ 
baixando nossas reivindicações”, conta 
Zé. Isso levou os sindicatos do ABC a 
acertarem com a Fiesp o mesmo acordo 
aprovado pelos pelegos. 

Nas assembleias, porém, o resultado 
foi bem outro. Em Santo André, por 
exemplo, os militantes da Convergência 
haviam organizado uma forte campanha 
salarial pela base, com assembleias e a 
organização de grupos nas empresas. 
Os operários estavam mobilizados e já 
preparados para a greve. Junto a isso, 
havia uma radicalização muito grande 
em São Bernardo do Campo e em São 
Caetano do Sul. 

As direções, incluindo Lula, foram 
às assembleias com a proposta da Fiesp. 
Ao chegar à reunião em São Bernardo, 
porém, Lula foi recebido com um coro 
de “greve, greve”. Esperto, mudou de 
posição e chamou a paralisação. “Em 
Santo André, o Benedito Marcílio, que 
era o presidente do sindicato, começou a 
ler a proposta e todo mundo começou a 
gritar ‘rasga, rasga!*, e ele teve que ras¬ 
gar a proposta da Fiesp! Foi decretada 
greve, contra a vontade dele”, relembra 
Zé Maria. Desta vez, a onda de greves 
desatada no ABC se espalhou por todo o 
estado, confrontando não só os patrões 
mas o próprio regime militar. 

A atuação da então Convergência 
Socialista teve papel fundamental nesse 
processo. Não só em Santo André mas 
também em Sào Caetano, onde a CS 
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dirigia a oposição. Toninho, operário 
da região, propôs a greve passando por 
cima dos pelegos. Em Jundiaí, Romildo 
Raposo, dirigente da corrente, que nem 
sequer era operário, comandou a mobi¬ 
lização na categoria. Já em São José dos 
Campos, os metalúrgicos foram para a 
frente do sindicato e, contra a direção 
da entidade, decretaram greve. 

“Tínhamos então uma militância 
pequena , mas extremamente sintonizada 
com a situação política do momento e a 
consciência avançada dos trabalhado¬ 
res”, afirma Zé Maria. 

FUNDAÇÃO DA CUT 

O ascenso do final da década de 
1970 mostrou a necessidade de os 
trabalhadores se organizarem, tanto 
política quanto sindicalmente. Já em 
1980 ocorre a fundação do Partido dos 
Trabalhadores e, três anos depois, a 
criação da Central Única dos Trabalha¬ 
dores, que viria a ter papel crucial nas 
mobilizações dos anos seguintes. 

De 1980 a 1983, a Convergência 
Socialista decidiu atuar prioritariamente 
no movimento estudantil, adotando o 
nome de Alicerce da Juventude Socialis¬ 
ta. Com a fundação da CUT, a corrente 
reorientou sua militância ao movimento 
sindical, retomou seu nome e centrou 
força na organização das oposições 
cutistas. Ajudou assim a conquistar a 
direção de importantes sindicatos, como 
o dos metalúrgicos de Belo Horizonte e 
Contagem já em 1984 e o de bancários 
no Rio de Janeiro em 1985, assim como 
o dos metalúrgicos de São José dos Cam¬ 
pos (veja o box). 



Desde o início da CUT a CS, ao mes¬ 
mo tempo em que construía a central, 
travou uma dura batalha contra o grupo 
dirigido por Lula e que viria a formar 
a Articulação Sindical. Desta forma, a 
atuação da corrente se dava tanto por 
meio das greves que desenvolviam na 
época quanto na luta pela CUT e pelos 
princípios de classe segundo os quais 
ela fora fundada. 

OCUPAÇÃO DA MANNESMANN 

O final da década teve um novo 
ascenso operário, cujo ponto alto foi 
a greve da siderúrgica Mannesmann, 
em Contagem, em 1989. O governo 
Sarney, em seu final, enfrentava um 
profundo desgaste, tendo o movimen¬ 
to coincidido com uma greve geral de 
dois dias contra o "Plano Sarney”. 
Naquela época, a Convergência tinha 
uma implantação maior na classe ope¬ 
rária. Zé Maria, agora morando em 
Minas, era diretor do Sindicato dos 
Metalúrgicos de Belo Horizonte e foi 
uma das principais lideranças da greve 
na Mannesmann. 

A paralisação na siderúrgica coinci¬ 
diu com uma série de mobilizações, in¬ 
clusive uma forte greve com ocupação na 
Belgo Mineira, em Contagem, que durou 
dois dias. Os trabalhadores ocuparam 
a siderúrgica e enfrentaram uma ordem 
de reintegração de posse. "O comando 
da Polícia Militar da área de Contagem 
chamou a direção do sindicato lá no 
quartel; eu estava na Mannesmann, saí 
e fui para a reunião”, relembra Zé. Com 
a lembrança da tragédia na CSN ainda 
fresca na memória, a polícia hesitou 


em invadir a Belgo. Por fim, “trancou” 
o sindicato e a empresa numa sala até 
que se chegasse a um acordo. A empresa 
acabou aceitando as reivindicações dos 
trabalhadores. 

Na Mannesmann, porém, a empresa 
não aceitou qualquer conversa e exigiu o 
cumprimento da reintegração de posse. 
Mas os operários entrincheirados na 
siderúrgica não recuaram nem aceitaram 
negociar com o Batalhão de Choque. O 
então governador de Minas, Newton 
Cardoso, com medo de manchar com 
sangue seu governo, impediu que a 
reintegração se cumprisse. “Ficou assim 
durante dez dias até que o comando 
da polícia entrou em contato com o 
governo federal e a própria ministra do 
Trabalho, Dorothea Wemeck, ligou para 
o sindicato e negociou com a gente”, 
afirma Zé Maria. 

O governo fez a empresa negociar e 
enviou um representante para a assem¬ 
bleia dos trabalhadores como garantia. 
A proposta era a mesma firmada na Bel¬ 
go. A vitória na Mannesmann mostrou 
a força do movimento operário e entrou 
para a história como um dos momen¬ 
tos mais importantes da Convergência 
Socialista. 

RUPTURA COM A CUT E 
FUNDAÇÃO DA CONLUTAS 

A luta contra a burocratização da 
central se estendeu por toda a década 
de 1990. Foram os anos de refluxo 
do movimento sindical, de ataques do 
neoliberalismo e de grandes traições 
dessa direção, como as negociações das 
câmaras setoriais e do banco de horas 


no ABC. 

A posse de Lula em 2003 mudou 
qualitativamente esse processo. A CUT 
virou governo, passou a ocupar cada vez 
mais cargos oficiais e a atuar em órgãos 
como o Conselho de Desenvolvimento 
Econômico e Social, o “conselháo”, e o 
Fórum Nacional do Trabalho. Mais do 
que isso, passou a gerir verbas do FAT e 
convênios com ministérios, tomando-se 
cada vez mais dependente do Estado. 
O apoio da central à reforma da Pre¬ 
vidência de Lula expressou essa nova 
realidade. 

Em 2004, com a mesma ousadia 
com que a então Convergência se lançou 
à construção da CUT, o PSTU impul¬ 
sionou o chamado de ruptura com a 
central e de construção de uma nova 
alternativa de luta. 

A CRISE ECONÔMICA E OS 
DESAFIOS ATUAIS 

Voltamos agora a 2009. Já se pas¬ 
saram trinta anos da onda grevista de 
1979 e vinte anos da greve na Man¬ 
nesmann. Os desafios, porém, não só 
continuam como são ainda maiores. 
Estamos diante de uma profunda crise 
estrutural do capitalismo e os trabalha¬ 
dores veem seus empregos e direitos 
ameaçados. Nos setores em que atua, o 
PSTU ajuda a impulsionar a luta contra 
as demissões, como é o caso da Embraer 
e da Vale. 

A construção da Conlutas, nesse sen¬ 
tido, é um dos maiores, se não o maior 
desafio colocado para o PSTU nestes 
15 anos e para a corrente morenista 
nestes 35 anos. 
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Embora seja um partido ainda jovem, as raízes do PSTU' estão nas lutas das décadas de 1970 e 1980. (^artigo 
abaixo, escrito por um dos fundadores do grupo trotskista Liga Operária, que deu origem à Conve^ência 
Socialista, principal corrente fundadora do PSTU, conta um pouco da história desses primeiros anos 



Waldo Mermeistein. de São Paulo 

D e 1974 até o início dos anos 
80, ocorreu o decisivo perío¬ 
do de acumulação primitiva 
de quadros, em que o grupo fundador 
transformou-se em uma organização de 
vanguarda com certa implantação nacio¬ 
nal em um país continental como o Bra¬ 
sil. Para não tomar esta pequena viagem 
uma história impessoal, menciono alguns 
dos personagens que participaram desse 
período, o que pode significar injustiça 
com os demais não lembrados. Mas a 
intenção é apenas nomear alguns dos 
companheiros dessa primeira fase em 
representação de todos. 

O antecessor do núcleo fundador foi 
o grupo Ponto de Partida, formado por 
exilados brasileiros no Chile. Vindos de 
várias organizações de esquerda, eles 
fizeram seu primeiro contato com o 
trotskismo através de Mario Pedrosa. 
Na época, foi publicada uma posição 
essencial no texto a A propósito de um 
sequestro”, em 1971, quando o grupo 
se pronunciou contra aquele método 
tão na moda à época e que era estranho 
à tradição marxista por não se basear 
no movimento de massas para enfren¬ 
tar a ditadura. Ao mesmo tempo, o 
texto se solidarizava com os lutadores 
antiditatoriais. 

No Ponto de Partida figuraram, entre 
outros, Enio Buchioni, que esteve preso 
no Estádio Nacional, em Santiago, depois 
exilado na Europa, além de Túlio Quinti- 
lhano, que não conheci pessoalmente e 
que foi assassinado dias após o golpe de 
1973 no Chile. 

A Liga Operária foi fundada em Bue¬ 
nos Aires no final de 1973 por quatro 
militantes brasileiros que haviam estado 
no Chile durante o governo da Unidade 
Popular, com apoio e solidariedade polí¬ 
tica do Partido Socialista dos Trabalha¬ 
dores da Argentina. Três deles já tinham 
vínculos orgânicos com o trotskismo, 
em particular com a corrente de Nahuel 
Moreno. Eram Jorge Pinheiro, Maria 
José (ou simplesmente Zezé) e Valderez 
Duarte. Os dois primeiros eram mais 
experientes e foram os principais condu¬ 
tores políticos e organizativos do grupo 
até 1979. 

Eu me juntei a eles em Buenos Aires. 
Tinha pouca experiência política, havia 
tido a sorte de ir ao Chile estudar e par¬ 
ticipar do processo da Unidade Popular, 
militando no Movimento de Esquerda 
Revolucionário. 

RETORNO AO BRASIL 


No início de 1974, ainda na capital 
argentina, iniciamos a publicação e difu¬ 
são para o Brasil do jornal Independência 
Operária. O primeiro número entrou 
clandestinamente no país. A conclusão 
política do grupo era a de que, após 
os anos de retrocesso, havia sinais de 
reanimação no movimento de massas 
do país. A ditadura sabia que teria que 
implementar medidas de descompressão 
controlada para evitar uma radicalização 
social e a euforia do milagre econômico 
havia terminado, fazendo com que a clas¬ 
se média começasse a passar à oposição 
ao regime. 

Vimos que havia espaços se abrindo 
e resolvemos voltar ao país, apesar de os 
camaradas argentinos terem expressado 
dúvidas quanto à conveniência daquele 
momento pela repressão da ditadura e 
pela nossa inexperiência. 

Três cariocas e um gaúcho vieram a 
São Paulo, o centro do país, para apro¬ 
veitar o processo de efervescência que 
começava a ocorrer entre a vanguarda 
dos estudantes e a reconstrução de suas 
organizações. A opção foi ditada por 
sermos um pequeno núcleo fundador, 
que não podia dispersar suas forças, sob 
pena de não conseguir se implantar em 
nenhum lugar. 

Éramos a última das grandes corren¬ 
tes trotskistas da época a se implantar no 


país, com o menor número de quadros e 
a menor experiência. Mas o período era 
propício para um crescimento rápido. 
Havia avidez por discussão política. Ha- 
*riJ*im certo vazio político, o velho PCB 
tinha se desprestigiado, as organizações 
guerrilheiras foram duramente golpea¬ 
das, a oposição burguesa não atraía os 
estudantes e o PT ainda não existia. 

Uma política audaz, antiditatorial, 
que apostava na reconstrução indepen¬ 
dente das entidades estudantis e apre¬ 
sentava uma opção socialista, apontando 
para um objetivo além da derrubada da 


ditadura (e talvez o fato de não termos 
vínculos com o nacionalismo burguês 
nem com o stalinismo), resultaram no 
rápido crescimento. Em dois anos, chega¬ 
mos a cem militantes, sendo o centésimo 
membro um grande companheiro que foi 
barbaramente torturado pela ditadura em 
1977, o Celso Brambilla. 

Um importante setor da vanguarda 
estudantil do interior de São Paulo, em 
especial São Carlos e Campinas, ingressou 
na organização. Alguns se transformaram 
em dirigentes sindicais e do partido, 
como são os casos do Dirceu Travesso, 
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do Mancha, do Zezoca e outros. Na PUC- 
SP e na Escola de Sociologia e Política, 
conseguimos uma importante inserção, 
e alguns dos melhores representantes da 
vanguarda vieram militar conosco. 

No Rio, ganhamos estudantes que 
seriam dirigentes da corrente até hoje, 
como Bernardo Cerdeira, e Romildo 
Raposo, oriundo do PCB. 

O Independência Operária garantia 
a coerência política do grupo, sendo im¬ 
presso inicialmente em um mimeógrafo 
a álcool na periferia de São Paulo. Repro¬ 
duzíamos nossas análises nos jornais das 
nossas correntes estudantis semilegais. 

O ENCONTRO COM A CLASSE 
TRABALHADORA 

A partir de 1976-77, o grupo, após 
conseguir uma acumulação de quadros, 
precisava se construir na classe trabalha¬ 
dora, e alguns quadros foram deslocados 
do movimento estudantil. Para isso, foi 
fundamenta] a unificação com um pe¬ 
queno grupo de companheiros da Fração 
Bolchevique Trotskista, que tinham liga¬ 
ção com a corrente desde 1971 e haviam 
sido presos, o Júlio Tavares e o Arnaldo 
Schreiner. Lançamos um pequeno jomal- 
zinho semilegal chamado Faísca. Além 
do Celso, a Márcia Basseto Paes, vinda 
da USP, foi uma das que começaram a 
trabalhar nas fábricas. 

Por erro de avaliação quanto ao grau 
de abertura, fizemos uma panfletagem 
para o I o de Maio de 1977, em que 
foram presos os companheiros Celso e 
Márcia e um operário-estudante, bem 
jovem, que muito daria o que falar nas 
décadas seguintes, José Maria de Almei¬ 
da, o Zé Maria. A prisão nos levou a 
buscar apoio no movimento estudantil. 
O velho operário Pacheco, ex-PCB, que 
participava da oposição sindical dos quí¬ 
micos no ABC, foi levado por nós com 
outro operário metalúrgico da Scania, o 
Danilo, militante nosso, até a USP para 
denunciar as prisões e pedir a solida¬ 
riedade na luta pela sua libertação. A 
resposta foi fulminante e desataram-se 
as primeiras manifestações de rua estu¬ 
dantis após 1968. 

Entre 1976 e 1977 começou a surgir 
o deslocamento político à esquerda no 
movimento sindical. Nós pouco sabía¬ 


mos sobre isso, mas recordo-me que o 
Danilo tinha dito haver algo de novo na 
diretoria do Sindicato dos Metalúrgicos 
de São Bernardo do Campo, começavam 
a incentivar a mobilização, havia um tal 
de Lula... Lembro que pouca importância 
dei ao assunto... 

Tivemos a política de centrar o tra¬ 
balho em Santo André, com quadros 
deslocados do movimento estudantil 
para trabalhar em fábrica. Começamos 
a cooperação tática com a diretoria dos 
metalúrgicos, iniciada com a realização 
do I o de Maio classista em 1978, o 
primeiro no ABC desde 1968. Logo co- 
dirigimos a greve metalúrgica com o Zé 
Maria, a Maria Salay e o Cipó. 

Com as manifestações estudantis de 
1977 e o começo das greves operárias 
em 1978, a dormência política do país 
começava a se esgotar. Era fundamental 
incidir no processo. Mesmo sendo um 
pequeno grupo, procuramos seguir um 
dos ensinamentos mais importantes de 
Moreno: sempre tentar pensar grande, 
mesmo sendo um grupo pequeno, ter 
propostas arrojadas em relação ao con¬ 
junto dos trabalhadores, ainda que sob o 
risco de nos equivocarmos várias vezes. 

PROPOSTAS PIONEIRAS 

Daí surgiram nossas propostas para 
a reorganização política dos trabalhado¬ 
res, no que fomos pioneiros na esquerda 
daquela época. 

Primeiramente propusemos a orga¬ 
nização de um partido socialista. Em 
1978, fizemos as primeiras reuniões 
socialistas públicas desde 1969, mas 
não conseguimos grande adesão. A or¬ 
ganização resultante desse processo, a 
Convergência Socialista, acabou por se 
resumir mais ou menos às nossas forças, 
mas conquistamos o espaço para a atua¬ 
ção semilegal. Os jornais Versus e o Con¬ 
vergência Socialista foram nossos canais 
de expressão pública e o Independência 
Operária deixou de ser publicado. 

Com a constatação de que o espa¬ 
ço para a organização de um partido 
socialista no país era mínimo e por su¬ 
gestão novamente de Nahuel Moreno, 
exploramos a proposta de um partido 
de trabalhadores, com base central nos 
dirigentes sindicais que se desprendiam 


da velha pelegada. Foi a partir daí, coisa 
que poucas histórias honestas do PT 
admitem, que em janeiro de 1979 foi 
aprovada a moção levada pelo Zé Maria 
ao Congresso dos Metalúrgicos do Estado 
de São Paulo, em nome do sindicato de 
Santo André. A moção propunha organi¬ 
zar um partido de trabalhadores, marco 
inicial da construção do PT. 

Nosso crescimento já havia desper¬ 
tado a atenção dos órgãos de repressão 
desde 1975 e nossa inexperiência 
agravou o problema, ao exagerar o grau 
da abertura promovida pela ditadura e 
conquistada pelo movimento de massas. 
Assim, relaxamos nas condutas básicas 
de segurança, o que facilitou a prisão em 
massa dos membros do ComitêNZentral 
em 1978, além da prisão da principal 
figura de nossa corrente internacional, 
Moreno. 

PRIMEIRA CRISE 

Uma nova geração havia surgido 
dentro da organização - quadros médios 
e dirigentes que não eram devidamente 
aproveitados pela antiga direção. Após 
um debate extenso e democrático, ainda 
que um pouco confuso politicamente, 
um grande setor dos que encabeçavam 
a oposição à antiga direção resolveu 
romper, mesmo tendo recebido todas as 
garantias democráticas e ter eleito cerca 
de 40% dos membros do Comitê Central. 
Permaneceram alguns dos que haviam 
formado a corrente opositora, incluindo 
companheiros que haviam participado da 
revolução portuguesa e haviam voltado 
ao país, como Valério Arcary e Enio Bu- 
chioni, e ex-dirigentes de outras correntes 
trotskistas, como Eduardo Almeida. 

Começamos a impulsionar e parti¬ 
cipar de algumas das mais importantes 
oposições sindicais. Para citar apenas 
duas categorias: a oposição dos professo¬ 
res estaduais de São Paulo, fundada entre 
outros pelo Mauro Puerro, e a oposição 
bancária no Rio de Janeiro, onde serão 
sempre lembrados companheiros que já 
nos deixaram, como Peninha, Tiago e Ju- 
linho, permanecendo o Ciro Garcia, que 
até hoje é dirigente da categoria. 

São dois exemplos de uma obsessão 
permanente de nossa corrente: enraizar- 
se nos setores fundamentais da classe 


trabalhadora, o que também começou a 
nos dar uma composição marcadamente 
mais popular que as demais grandes 
correntes do trotskismo (o Secretariado 
Unificado e o Trabalho). Isso é parte da 
explicação para as diferentes evoluções 
políticas posteriores. 

UMA DIFERENÇA FUNDAMENTAL 

Recompostos do que foi talvez a rup¬ 
tura mais importante de no&sa história, 
a de 1979, voltamos a participar do 
processo de construção do PT. Porém, é 
preciso assinalar uma diferença crucial 
com as demais organizações que se di¬ 
ziam trotskistas, o pessoal do SU e da 
corrente O Trabalho. Ao contrário deles, 
mesmo tendo sido os primeiros a propor 
e aderir ao movimento pelo PT, graças à 
sugestão de nossa corrente internacional, 
definimos que o PT e sua direção eram, 
historicamente, um obstáculo para o 
processo revolucionário. Era necessário 
manter a independência política e or- 
ganizativa ao trabalhar no seu interior, 
mesmo que fôssemos aliados conjuntu¬ 
rais na tarefa estratégica de avançar na 
independência dos trabalhadores frente 
aos partidos patronais. 

Nada mais premonitório, não como 
uma profecia, mas como uma análise 
marxista, fruto da colaboração interna¬ 
cional e sua experiência coletiva, formu¬ 
lação que o grupo brasileiro não poderia 
fazer por sua própria conta. O resultado 
dessa polêmica foi que as outras corren¬ 
tes trotskistas tornaram-se apêndices 
da burocracia petista e definharam do 
ponto de vista orgânico. Já a corrente 
trotskista ortodoxa é há algum tempo 
a principal expressão do trotskismo no 
país. 

Uma palavra final nesta curta intro¬ 
dução aos primeiros anos da formação 
de nossa corrente. A história de uma 
organização não pode e não deve ser uma 
forma de glorificação ou embelezamento 
do passado, tão ao estilo dos stalinistas e 
das seitas. Não temos “história oficial”. 
Sempre procuramos encarar os acertos 
e os erros cometidos da forma mais 
equilibrada possível, sabendo sempre 
que as interpretações são abertas. O que 
se recorda, o que se esquece e o que se 
ressalta, sempre é seletivo. 


De 11 DE JUNHO A 08 DE JULHO DE 2009 










15 ANOS 




SU-fc, ■ Mjfc-wioai 


&%/&# •*-* r4? ' / j»r-?«r 


• «■<&' 



O socialismo não é uma utopia 


Eduardo AJmeida, da redação 

O socialismo não é uma utopia. 
Utopia é acreditar na possibi¬ 
lidade de que o povo brasileiro 
possa resolver os graves problemas 
sociais por dentro do capitalismo. Ou 
que Obama e Lula possam acabar com a 
crise econômica sem grandes problemas 
para os trabalhadores. Utopias reacio¬ 
nárias são essas ideologias amplamente 
defendidas pelos propagandistas oficiais 
e infelizmente majoritárias entre os 
trabalhadores. 

Na verdade, o socialismo não é só 
possível, como a única alternativa con¬ 
tra a barbárie. Não existe capitalismo 
sem crises, e a cada uma delas o capita¬ 
lismo nos aproxima mais da barbárie. 

Se quiséssemos resumir em um 
motivo o orgulho que sentimos pelo 
aniversário de 15 anos do PSTU, po¬ 
demos dizer que o partido se justifica 
por ter mantido erguida a bandeira do 
socialismo revolucionário. 

Durante a década de 90, a gigan¬ 
tesca campanha de propaganda ao re¬ 
dor da queda das ditaduras stalinistas 
do Leste afirmava que “o socialismo 
morreu que não existia alternativa 
ao capitalismo, que este seguia sendo 
o melhor caminho para o progresso da 
humanidade. A crise econômica atual 
está questionando diretamente essa 
falsa ideologia. 

No entanto, ainda não existe uma 
contrapartida na afirmação de uma al¬ 
ternativa socialista. Em primeiro lugar, 
porque não existe ainda um grande 
ascenso operário, como resposta à crise 
econômica. Quando isso ocorrer, vere¬ 
mos o espaço para as idéias socialistas 
se ampliar. 

Em segundo lugar, hoje não existem 
mais os estados operários, como a 
URSS. Isso dava para os trabalhadores 
de todo o mundo a comprovação de uma 
alternativa de sociedade não capitalista. 
Hoje não existe a influência de massas 
nefasta das posições stalinistas, mas 
nem tampouco a difusão ampliada do 
socialismo. 

Até a década de 80 existia uma am¬ 
pla hegemonia das posições 
socialistas na intelectuali¬ 


dade, e a vanguarda que nascia das lutas 
já surgia socialista. Hoje, a vanguarda 
que surge não é socialista. Um antica- 
pitalismo confuso é o que predomina 
nos ativistas. Ainda existe ceticismo 
e confusão sobre a possibilidade do 
socialismo. 


Há um grande 
significado para nós 
que o aniversário 
de 15 anos do 
PSTU coincida 
com a maior 
crise econômica 
do capitalismo, 
desde 1929. A crise 
recoloca o debate 
sobre o socialismo 


A tendência é a retomada do espa¬ 
ço para as posições socialistas como 
contraposição à ampliação da crise do 
capital. O problema que está colocado 
é que tipo de socialismo surgirá como 
alternativa. Predominará a visão refor¬ 
mista, que conduzirá a mais derrotas? 
Ou o socialismo revolucionário abrirá as 
portas da tomada do poder em algum 
país? 

PROPRIEDADE PRIVADA: GRANDE 
TRAVA DA HUMANIDADE 

O capitalismo é o domínio das 
grandes empresas privadas sobre a 
sociedade. Como se baseia na lógica da 
busca de lucros, predomina a anarquia 
da produção, o consumo supérfluo de 
uma minoria, a exploração e a miséria da 
maioria dos trabalhadores e o ataque de¬ 
senfreado aos recursos naturais que leva 
ao atual desastre ecológico mundial. 

Com as crises, inevitáveis no capita¬ 
lismo, todos esses elementos se ampliam 
fortemente. O desemprego e a miséria 
se alastram. Os 11 trilhões de dólares 
entregues aos banqueiros poderiam ser 
usados para acabar com a fome e o 
desemprego, mas foram destinados a 


ncaços. 

Não existe nenhuma possibilidade 
de reformar este capitalismo, como 
apontam os utópicos defensores de uma 
“nova regulação” do capital, um “novo 
Bretton Woods”. Ao contrário, já se ma¬ 
nifestam os sinais de como o capitalismo 
se prepara para escapar desta crise: uma 
maior centralização do capital (como nas 
fusões da indústria automobilística); um 
predomínio ainda mais forte do capital 
financeiro e a redução dos salãrios e 
direitos dos trabalhadores (veja-se os 
“acordos” da indústria automobilítica 
dos EUA). 

A abolição da propriedade privada 
das grandes empresas é a única alter¬ 
nativa para evitar as crises e a barbárie. 
Só assim será possível organizar a eco¬ 
nomia para satisfazer às necessidades 
dos trabalhadores e não para aumentar 
os lucros de uma minoria. 

A evolução da URSS mostrou o 
que isso pode significar. Um país que, 
antes da revolução era o mais atrasado 
da Europa, se transformou em uma 
potência mundial que rivalizou com 
os EUA. Acabou com o desemprego, a 
fome e o analfabetismo. A burocratiza- 
ção stalinista da URSS acabou com esta 
experiência histórica fantástica e acabou 
levando-a a restauração do capitalismo e 
ao desastre atual. Mas nada poderá apa¬ 
gar este exemplo do que pode significar 
a abolição da propriedade privada. 

UMA DEMOCRACIA MUITO 
MAIOR QUE A BURGUESA 

A burguesia afirma que o igualitaris- 
mo socialista destrói a liberdade, que a 
democracia é indissociável da proprie¬ 
dade privada. 

As ditaduras stalinistas ajudaram a 
burguesia a associar o socialismo com 
a burocracia, a incompetência, a asfixia 
da arte e da ciência. A derrubada das 
ditaduras levou a burguesia a procla¬ 
mar a democracia burguesa como “a 
única democracia”. A maioria absoluta 
da esquerda aceitou esta “verdade” e 
abandonou qualquer expectativa de su¬ 
peração e destruição do estado burguês 
e seu regime “democrático”. 

Mas o estado dirigido por 


tadura sobre as outras classes. Não é 
diferente com a burgtlesia. A democracia 
burguesa é uma ditadura disfarçada, 
com eleições a'cada dois anos. Acei¬ 
tar a democracia burguesa como algo 
insuperável é abandonar a estratégia 
socialista. 

Como a grande burguesia controla a 
economia, dirige também o Estado. Pôs- 
sui os grandes meios de comunicação, 
financia os grandes partidos, compra 
votos em grande escala, e um longo etc. 
Todas as eleições são viciadas. Ganham 
os candidatos que a grande burguesia 
apóia, ou outros (como Lula) que se 
dispõem a fazer o que eles mandam. É 
por isto que, apesar de votar a cada dois 
anos, nada muda. 

A abolição do capitalismo e do es¬ 
tado burguês permitiria a construção 
de outro estado, com uma democracia 
muito superior à burguesa. Um estado 
operário seria a expressão da dominação 
da maioria sobre uma minoria. Existiria 
uma ampla democracia operária, em que 
os trabalhadores poderiam livremente 
debater e decidir os grandes temas po¬ 
líticos e econômicos. 

A experiência da democracia operá¬ 
ria nos primeiros sete anos da revolução 
russa, antes da burocratização do stali- 
nismo, foi o maior exemplo histórico de 
como isso pode ser feito. Os trabalhado¬ 
res discutiam e decidiam livremente nos 
sovietes. Os representantes eram eleitos 
e podiam ser revogados a qualquer mo¬ 
mento. Assim se debateu e deliberou 
sobre os destinos da guerra e os rumos 
da economia. 

Existia uma efervescência artística 
que só era possível pela ampla liberdade 
existente. Isso possibilitou o surgimento 
de gênios como Mayakovski na poesia 
e Eisestein no ciema, até hoje reveren¬ 
ciados pela cultura mundial. 

Hoje uma democracia operária pode¬ 
ria se valer dos avanços da tecnologia. 

A televisão e a Internet permitem 
um grau de informação da vida eco¬ 
nômica, política, cultural e social do 
mundo muito superior aos tempos da 
revolução russa. Isso posibilitaria que 
as informações e debates chegassem às 
casas dos trabalhadores e seus locais de 
trabalho com muito maior amplitude. 
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A democracia operária poderia se 
enriquecer. 

SOCIALIZAÇÃO DA MISÉRIA? 

Uma das maiores farsas que se ar¬ 
mou contra o programa socialista é que 
significaria a ‘‘socialização da miséria”. 
Nada mais falso. O programa socialista 
aponta para o oposto, a satisfação das 
necessidades materiais e culturais da 
humanidade como base para sua liber¬ 
tação, em um nível muito superior ao 
do capitalismo. 

Isso implica em primeiro lugar na 
resolução das necessidades básicas 
como alimentação, trabalho, habitação, 
educação, saúde, transporte, lazer- que 
são inacessíveis em quantidade e qua¬ 
lidade para a maioria da população no 
capitalismo. 

A abolição da propriedade privada 
das grandes empresas e a planificação 
da produção já poderia suprir essas 
necessidades básicas. Como sabemos o 
socialismo só é possível como parte de 
uma planificação internacional da pro¬ 
dução. E o salto na internacionalização 
da produção- fruto da globalização dos 
últimos trinta anos- facilitaria em muito 
a construção do socialismo. 

Mas o programa socialista não se 
esgota na satisfação das necessidades 
mais básicas como essas. O fim do 
capitalismo abre as portas para que a 
humanidade possa avançar para encarar 
novas e mais complexas necessidades. 

O marxismo define a própria neces¬ 
sidade como algo relativo e determinado 
pela evolução das forças produtivas. 
As necessidades hoje, por exemplo, 
são distintas da época da revolução 
russa, em que não existia televisão nem 
muito menos Internet. Pensar em um 
projeto socialista que não inclua essas 
necessidades seria um óbvio equívoco 
irrealizável. 

No capitalismo, os avanços da tec¬ 
nologia (que possibilita produzir mais 
em menos tempo), leva ao aumento do 
desemprego. Com a abolição do capi¬ 
talismo, as inovações tecnológicas po¬ 
deriam diminuir a jornada de trabalho. 
Os trabalhadores poderiam trabalhar 
menos e dedicar o resto do tempo para 


sua educação, vida cultural e lazer. Mais 
importante ainda, teriam téjnpo para 
controlar a economia e a sociedade. 

Seria possível avançar na superação 
da divisão entre o trabalho manual e in¬ 
telectual. A liberdade real, a superação 
da alienação só será possível quando o 
trabalho não for mais uma obrigação 
imposta e sofrida, mas um fator de 
realização plena do indivíduo. 

Isso significa não a “socialização da 
miséria”, mas um mundo muito mais 
rico material e culturalmente. Mas isso 
para todos e não para uma ridícula 
minoria. 

O QUE EXISTE DE SOCIALISMO NA 
VENEZUELA? 

Nada. Os defensores do “socialismo 
do século XXI” chavista prestam um 
desserviço à causa do proletariado, 
como os partidos comunistas quando 
defendiam as ditaduras do leste como 
“socialistas”. 

Na verdade, trata-se de algo qua¬ 
litativamente pior. Apesar das mons- 
truosiades do stalinismo, na URSS se 
tinha expropriado o capital, o que não 
acontece na Venezuela. 

O governo Chavez é nacionalista 
burguês. Tem uma retórica antiimperia- 
lista e realiza algumas nacionalizações 
progressivas. Mas não tem nenhum 
projeto socialista. 

As nacionalizações são parciais, 
preservando em muitos casos a pro¬ 
priedade das multinacionais, como no 
petróleo, em que as grandes petroleiras 
norte-americanas, inglesas e espanholas 
seguem com 49% dos lucros, e convi¬ 
vem muito bem com o governo. Além 
disso, essas “nacionalizações” incluem 
pagamentos bem elevados, satisfazendo 
na maioria dos casos as empresas em 
questão. 

No entanto, são nacionalizações pro¬ 
gressivas (ao contrário das reacionárias 
de Obama), porque não são para salvar 
essas empresas e depois devolvê-las, 
e ampliam a esfera da soberania do 
país. 

Mas isso não tem nada a ver com 
o socialismo, mas com o nacionalismo 
burguês. Perón fez nacionalizações mui¬ 
to parecidas com as ferrovias inglesas, 



assim como Alvarado no Perú e Cárde- 
nas no México. 

A economia como um todo na Ve¬ 
nezuela segue sendo capitalista, regida 
pelo mercado e dominada pelas multi¬ 
nacionais. A propriedade privada das 
grandes empresas não foi questionada. 
Por este motivo, a miséria dos traba¬ 
lhadores venezuelanos é a mesma dos 
brasileiros, o índice de desemprego é 
semelhante, os salários dos trabalhado¬ 
res equivalentes. 

Uma burguesia “bolivariana” cresce 
a sombra do Estado, com figuras como 
Diosdado Cabelo, que já é hoje um dos 
grandes burgueses do país e um dos 
líderes do PSUV. Os banqueiros seguem 
batendo recordes nos lucros, como no 
Brasil. A corrupção é gigantesca, ainda 
maior que a brasileira, pela renda do 
petróleo. 

Não existe democracia operária, por¬ 
que o Estado burguês segue intacto. Mas 
precisamente existe cada vem menos 
democracia burguesa e mais autorita¬ 
rismo burguês. O projeto chavista tem 
um claro perfil bonapartista, de ataque 
à liberdades democráticas. Chavez já se 
pronunciou claramente contra a liberda¬ 
de e autonomia sindical, protegendo a 
burocracia sindical oficialista. E reprime 
as moblizações dos trabalhadores quan¬ 
do é necessário. 

Foram assassinados 434 dirigen¬ 
tes sindicais no período 
chavista. As iniciati¬ 
vas dos assassinatos, 
aparentemente 


partem de setores da burguesia e do 
aparato de estado local (inclusive do 
PSUV), acobertados pelo silêncio e 
cumplicidade oficial. Foi assim com o 
assassinato em outubro do ano passado 
de Richard Gallardo e Luís Hemández 
, dirigentes da CCURA, que de pois 
de uma “investigação ” foi atribuída 
falsamente a um ativista. Está sendo 
assim com o assassinato em maio pas¬ 
sado de Argenis José Vásquez Marcano, 
dirigente da greve da Toyota, até agora 
sem explicação. 

A esquerda chavista se cala ante aos 
assassinatos. Se um ativista honesto 
acessar neste momento as páginas na 
internet do PT, PCdoB ou PSOL ou ler 
agum de seus jornais, não vai encontrar 
nenhuma denúncia, nenhuma exigên¬ 
cia de apuração desses assassinatos. 
E não é por acaso. Aqui se repetem 
mais uma vez os erros da esquerda que 
acobertou por anos e anos os crimes do 
stalinismo. 

Na Venezuela, como no Brasil, é ne¬ 
cessária a construção de uma alternativa 
independente dos trabalhadores, contra¬ 
posta aos dois campos burgueses (o da 
oposição de direita e o do governo). Caso 
isso não se dê a derrota inevitável do 
governo Chavez (por eleições ou golpe 
militar), levará junto todo o movimento 
de massas. Esse foi o destino de todos 
os setores de esquerda que capitularam 
a esses governos nacionalistas, como a 
esquerda peronista, da qual não sobrou 
nada nos dias de hoje. 
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A história de uma organização revolucionária é também a história de seu programa. E o programa d^PSTU está 
construído sobre um alicerce, a teoria da Revolução Permanente • • * 


Joio íicardo Soares, da Direção NarionaJ do PSTU 

A fase imperialista do capitalis¬ 
mo nào modificou somente a 
estrutura do Capital, com o 
surgimento dos monopólios e o controle 
do capital financeiro sobre os principais 
ramos da produção industrial. Além 
disso, a forma como os países atrasados 
se incorporaram ao sistema capitalista 
construiu um sistema econômico mun¬ 
dial baseado na desigualdade entre os 
países. 

Como assinala Lênin, "o desenvolvi¬ 
mento desigual e o nível de subalimen¬ 
tação das massas são as condições e as 
premissas básicas e inevitáveis deste 
modo de produção” (Imperialismo, fase 
superior do capitalismo). Portanto, a 
exportação de capitais e as decisões 
sobre os investimentos e o fluxo do 
comércio mundial são concentradas 
em um reduzido número de países 
industrializados. 

Os países atrasados já nào neces¬ 
sitam passar pelas mesmas etapas 
históricas das potências imperialistas, 
onde as revoluções burguesas foram de¬ 
terminantes para destruir as travas que 
impediam o florescimento das relações 
capitalistas de produção. As burguesias 
“nacionais” se associaram aos monopó¬ 
lios, se vinculando ao mercado mundial 
como sócias menores da espoliação de 
“seus” países. 

A consequência política desse fato foi 
antecipada por Trotsky. Os trabalhado¬ 
res e camponeses das semicolônias, em 
luta contra as mazelas do capitalismo, 
enfrentariam suas burguesias associadas 
ao imperialismo. Assim, uma direção 
que leve a luta dos trabalhadores pela 
satisfação de suas necessidades até o fi¬ 
nal se encontraria com a barreira da pro¬ 
priedade privada imperialista, ou seja, 
a luta pela soberania nacional. Mas, ao 
lutar contra o imperialismo, atacaria os 
interesses da burguesia nacional. 

A primeira demonstração desse en¬ 
trelaçamento de interesses políticos e 
económicos se deu na Revolução Russa. 
Depois da revolução de fevereiro, na 
qual a burguesia chegou ao poder, ela se 
vinculou aos interesses imperialistas na 
Primeira Guerra, negando-se a sair dela, 
principal aspiração das massas, abrindo 
caminho para que os sovietes chegassem 
ao poder em outubro, sob a direção 
do partido bolchevique. Seguindo essa 
mesma lei geral, todas as revoluções que 
enfrentaram os interesses imperialistas 
até o final expropriaram também as 
“burguesias nacionais”. 

O PROGRAMA DA REVOLUÇÃO 


BRASILEIRA 

A formulação de um programa para 
a revolução brasileira está, até os dias 
de hoje, vinculada a esse debate. Na 
década de 20 surgiu no interior do PCB 
o Grupo Comunista Lênin (fundado, 
entre outros, por Mário Pedrosa), que 
reivindicava as posições da Oposição 
de Esquerda Internacional. O stalinis- 
mo afirmava que os países dominados 
pelo imperialismo deveriam passar pela 
“Revolução democrática e nacional”, 
que abriria o caminho para um desen¬ 
volvimento capitalista. 

Não se pode 
levar nenhuma 
luta coerente 
pelos interesses 
do proletariado 
brasileiro sem levar 
em consideração 0 
fato de que existe 
um governo que 
atua defendendo 
interesses opostos 

A Oposição de Esquerda no Brasil 
(agora com o nome de Liga Comunis¬ 
ta) publicou em 1931 o “Esboço para 
uma análise da situação econômica e 
social do Brasil”, como resultado dessa 
polêmica no interior da Internacional. 
Analisando o caráter e a formação social 
do Brasil, negava qualquer possibilidade 
de que a burguesia “nacional” pudesse 
realizar as tarefas da reforma agrária e 
da independência nacional. “O dever 
da Oposição de Esquerda é, pois , lutar 
incessantemente pelas palavras de ordem 
democráticas , ao lado das reivindicações 
de classe do proletariado , para salvaguar¬ 
dar a posição estratégica fundamental 
- a união de todos os oprimidos sob a 
bandeira da revolução socialista". 

O PCB caminha na direção oposta e 
anos depois publica “A marcha da revo¬ 
lução nacional e suas forças motrizes”, 
em que afirma: “somente realizando as 
tarefas da revolução nacional libertadora , 
marchando com a burguesia nacional (...) 
para liquidar as travas da dominação 
imperialista do país é que o proletariado 
(...) se tomará capaz de levantar a ban¬ 
deira da revolução socialista*. 

O debate teórico iniciado pela Liga e 
pelo PCB marcou a trajetória de toda a 
esquerda brasileira, o caráter da revolu¬ 
ção, a política de alianças, o tipo de par¬ 
tido e a política para a organização das 


massas, além de guardar uma estreita 
relação entre teoria, programa e políti¬ 
ca. Gerações e gerações de ativistas do 
movimento operário, popular e juvenil 
estiveram diante de um dilema tático: 
forjar organizações independentes dos 
trabalhadores, pois este seria o único 
setor realmente interessado em conduzir 
a luta contra o imperialismo até o final, 
ou atrelar suas organizações políticas 
e sindicais aos setores burgueses para 
uma possível revolução nacional e 
democrática? 

Quando construímos o PSTU há 15 
anos, expressávamos a necessidade de 
continuar a batalha por um programa 
que tem origem na luta travada pelo 
Grupo Comunista Lênin, resgatada pelos 
companheiros que há 35 anos iniciaram 
a construção de uma organização revo¬ 
lucionária e intemacionalista no Brasil. 

CONTRA QUEM LUTAMOS HOJE? 


dificando sua localizáçào na divisão 
internacional do trabalho. A ofensiva im¬ 
perialista dos anos 90 aumentou ainda 
mais o controle da economia brasileira. 
Como exemplos, a privatização das es¬ 
tatais, a diminuição da base nacional da 
economia com a aquisição das empresas 
de autopeças e de produção de máquinas 
pelo capital internacional, além da priva¬ 
tização da indústria de base, antes nas 
mãos do Estado (como CSN e Vale). Ao 
mesmo tempo, se intensifica a produção 
agrícola para exportação por grandes 
empresas associadas aos monopólios 
internacionais. 

Os bancos detentores da dívida ex¬ 
terna, como Citibank e Morgan Chase, 
mais os fundos de investimento como 
Morgan Stanley e Oppenhiemer Funds, 
são agora os proprietários da Vale, CSN, 
Embraer e Petrobras, sem falar nas em¬ 
presas de telecomunicações. 

O Brasil inicia o século 21 ainda 
mais subordinado aos interesses do 
Capital financeiro internacional. E os 
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bancos brasileiros, os que sobraram, 
hipotecaram seu destino à exportação 
de matérias-primas e produtos agrícolas. 
Mas o Brasil tem uma característica 
peculiar: ao mesmo tempo em que é 
fornecedor de matéria-prima e produ¬ 
tos agrícolas para o mercado mundial, 
também é plataforma de exportação de 
produtos industrializados das multina¬ 
cionais instaladas aqui para a América 
Latina. 

Enquanto a riqueza nacional for dre¬ 
nada para o exterior, a maioria da popu¬ 
lação brasileira seguirá no desemprego 
crônico e no subemprego, as regiões do 
país seguirão se desenvolvendo de forma 
desigual, os salários continuarão sendo 
baixíssimos e a jornada de trabalho, uma 
das maiores do mundo. 

Independente da fase histórica e 
do lugar que o país ocupou na divisão 
internacional do trabalho imposta pelo 
imperialismo, seja como uma grande 
fazenda de café ou uma plataforma de 
exportação de produtos industrializados, 
a classe dominante brasileira preferiu ser 
sócia na pilhagem do país a enfrentar 
tal absurdo. 

Por isso, a luta pela soberania do 




Venezuela. Ao se 
“terceiro campo’ 


Mario Pedrosa , de temo branco. pioneiro do trotskísmo brasileiro e introdutor da teoria da 
Revolução Permanente no país 


país não está separada da luta pelo 
pleno emprego, pelo acesso à terra, por 
melhores salários, por moradia e pela 
reestruturação da economia nacional, 
colocando-a a serviço da satisfação 
das necessidades básicas da maioria da 
população. Ao travar essa luta, nos cho¬ 
camos diretamente com o imperialismo 
e seus sócios nacionais. 

A luta contra as demissões na Embra- 
er é reveladora. A demissão de milhares 
de trabalhadores foi decidida pelos “pro¬ 
prietários” da empresa, os fundos de in¬ 
vestimentos e bancos norte-americanos, 
que têm como sócios menores os bancos 
brasileiros. 

ATUALIDADE DE UM DEBATE 

Não se pode levar nenhuma luta co¬ 
erente pelos interesses do proletariado 
brasileiro, único interessado na nacio¬ 
nalização das reservas de petróleo e na 
reestatizaçáo da Petrobras, sem levar 
em consideração o fato de que existe um 
governo que atua defendendo interesses 
opostos. Caso se consume a entrega 
das reservas do pré-sal às empresas 
imperialistas, o governo Lula será um 
dos governos mais pró-imperialistas de 
nossa história. 

. Citamos esse fato na medida em que 
os companheiros da Consulta Popular 
nos propõem ignorá-lo: “Nosso esforço 
é romper essa armadilha que paralisa e 
divide a esquerda e as forças populares, 
construindo ações autônomas que não se 
pautam pelo apoio ou oposição ao governo 
Lula, mas se organizam em tomo a um 
programa mínimo que enfrente nossos 
verdadeiros problemas” (Resoluções da 
3 o Assembleia Nacional - 2007). 

O “verdadeiro problema” que deve¬ 
mos enfrentar é que tanto a Petrobras 
como as reservas do pré-sal estão sendo 
entregues ao imperialismo pelo governo 
Lula. E a “armadilha” na qual estamos 


metidos é que, enquanto os trabalhado¬ 
res acreditarem que este governo está 
defendendo os seus interesses, não vão 
se mobilizar contra a entrega do país. 

Podemos lutar contra a presença da 
Chevron no pré-sal, podemos realizar 
atos e manifestações por uma “Petrobras 
100% estatal”, mas não se pode ignorar 
o papel do governo, pois este diz que 
defende os interesses do país, quando 
na verdade faz o oposto. Ninguém vai 
lutar pelo que está garantido. Ou con¬ 
seguimos desmascarar o governo ou 
não enfrentaremos nossos verdadeiros 
problemas. 

Em outro sentido, a defesa da teoria 
da Revolução Permanente feita pelo 
MES (Movimento Esquerda Socialista), 
corrente interna do PSOL, desfigura todo 
o seu sentido programático. Partindo do 
aspecto mais geral da teoria - “a revolu¬ 
ção é permanente no sentido de que se 
não avança retrocede” (“Atualidade do 
socialismo e a tarefa dos revolucioná¬ 
rios”) -, os companheiros separam essa 
afirmação das condições necessárias 
para que o processo se converta em per¬ 
manente, ou seja, para que ele avance. 

Isso ocorre ao se substituir a inde¬ 
pendência de classe pelos “campos” 
como um fator determinante da luta 
política. “Os campos - afirma o texto 
- não existem somente em confrontos 
militares, mas nos períodos de confronto 
(...) concretamente na Venezuela, onde 
há claramente dois campos...”. 

Se existe uma condição necessária 
para o avanço de qualquer processo 
revolucionário, é a de que os trabalha¬ 
dores confiem em suas próprias forças. 
Sem uma organização independente da 
burguesia e dos seus aparatos, sejam 
eles militares ou políticos, toda luta 
tende a retroceder e, mais cedo ou mais 
tarde, acabarão se impondo os interes¬ 
ses burgueses e burocráticos, como na 
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f ;ar a formar um 
stamente aquele 
que não tem cbntradições em levar o 
enfrentamento com o imperialismo até o 
final, se destroem as bases sob as quais 
a teoria se converte em programa e ação 
concreta. 

Subproduto dessa visão campista, a 
frente eleitoral com o PV nas eleições de 
Porto Alegre reafirma agora um “campo 
ampliado”. Já não é mais o enfrentamen¬ 
to com o imperialismo, aí é o campo dos 
que lutam contra a corrupção. Portanto, 
reafirmamos a independência de classe 
como um dos pilares da teoria da Revo¬ 
lução Permanente. 

No texto citado, o MES afirma que 
é um erro “construir o partido revo¬ 
lucionário neste período somente com 
aqueles que estejam de acordo com 
um programa acabado”. E justifica sua 
estratégia porque “não está colocada na 
ordem do dia a tomada do poder políti¬ 
co”. Ocorre que negar a necessidade de 
construir o partido, que é a expressão 
de um programa, é o mesmo que negar 
esse programa. 

Qual seria então o sentido de rela- 
tivizar a independência de classe e a 
construção de um partido revolucioná¬ 
rio para uma corrente que reivindica a 
teoria da Revolução Permanente? Todo 
o relativismo anterior cai por terra 
quando, em suas teses para o Segundo 
Congresso do PSOL, o MES defende que 
“um dos novos desafios agora é romper 
com a dependência e subordinação do 
país em relação ao imperialismo. Esta 
hipótese se abriu. Não queremos dizer 
que se realizará, mas que está posta a 
luta pela sua realização como uma tarefa 
necessária historicamente e reforçada 
pela conjuntura de crise aberta no mun¬ 
do e no Brasil”. 

Se está posta essa possibilidade 
“agora”, então necessitamos de um 
“programa acabado” e de um partido 
revolucionário para essa possibilidade, 
como afirma o documento do MES an¬ 
teriormente citado. 

Mas as teses não dizem que o MES 
vai romper com o PSOL e construir um 
partido revolucionário. Pressupomos en¬ 
tão que para o MES seria possível “rom¬ 
per com a dependência e subordinação 
ao imperialismo” sem expropriar a Vale, 
a Embraer, as empresas de telefonia e o 
sistema financeiro nacional, sócio menor 
do imperialismo. Enfim, sem que o poder 
político esteja colocado na ordem do dia. 
Assim, essa organização não anuncia 
somente a sua ruptura com a indepen¬ 
dência de classe, mas também com a 
teoria da Revolução Permanente. 

Trotsky afirmou que “o significado do 
programa é o sentido do partido”. Por 
isso, tanto antes como agora, a defesa 
de um programa exige a construção de 
um partido. 
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As oxigens 

1974 



Integrantes da Liga Operária, fundada um ano antes em 
Buenos Aires, começam a retornar ao Brasil e a construir 
clandestinamente a organização. A Liga será a corrente 
que dará início à Convergência Socialista. 


1977 


Três militantes da Liga são presos numa panfletagem. 
Como protesto, mobilizações estudantis saem às ruas 
pela primeira vez. 

1978 

Janeiro— a Liga realiza o lançamentode um movimento 
pró-partido socialista. Aprova-se a proposta de dar ao 
movimento.o nome de Convergência Socialista (CS). 
Agosto - a maioria da direção da CS e Nahuel Moreno 
são presos pela ditadura. A campanha por sua libertação 
inclui uma greve de fome e tem repercussão interna- 
cionai. Õ escritor Gabriel Garcia Márquez se pronuncia 
pela libertação de Moreno. 



Estudantes em greve de fome. 


1979 


1980 


1987 


Janeiro - no dia 25 morre .Nahuel Mpreno,__fun dador 
da LIT-QI. 



1989 

Abril - greve com ocupação da Mannesmann, em 
Contagem, é dirigida pelo sindicato dos metalúrgicos 
e por militantes da CS 

1992 

A Convergência é expulsa do PT por se recusar a obe¬ 
decer à proibição, imposta pela direção do partido, a 
todas as correntes internas de levantar a bandeira do 
“Fora Collor". 



Faixa da CS: 0 Fora Collor e o FMr 


O comeco 


1994 


Janeiro - aprovada a moção pela fundação de um 
partido dos trabalhadores no Congresso dos Metalúr¬ 
gicos de São Paulo, em Lins. A moção é proposta pelo 
Sindicato de Santo André através de Zé Maria. 

Março - militantes da CS ajudam a deflagrar uma greve 
metalúrgica em Santo André e São Caetano do Sul. 


Junho - nos dias 5 e 7 realiza-se em São Paulo 
o congresso de fund açào do P STU. Com 195 dele¬ 
gados e 73 convidados, foram debatidos e apro¬ 
vados o programa e os estatutos do novo parti¬ 
do. Dias após a fundação, os militantes do PSTU 
José Luis e Rosa Sundermann são assassinados brutal¬ 
mente em sua residência, em São Carlos (SP). 
Setembro - o PSTU recusa-se a assinar o programa da 
Frente Brasil Popular, um programa de crescimento 
econômico e distribuição de renda baseado em um am¬ 
plo acordo entre governo, trabalhadores e empresários. 
O PSTU propõe rompimento com o FMI, estatizaçãodo 
sistema financeiro e não pagamento da dívida. 
Outubro - o PSTU se apresenta pela primeira vez às 
eleições, com candidatos proporcionais. Lula perde no 
primeiro turno para FHC. 


Fevereiro - é fundado o PT. A CS entra no partido e atua 
como corrente interna. 

Maio - durante a greve dos metalúrgicos do ABC, a 
polícia prende vários sindicalistas, entre eles Lula e Zé 
Maria. Eles ficam^l dias presos. 

1984 

Junho -chapa apoiada pela CS vence eleição do Sindi¬ 
cato dos Metalúrgicos de BH e Contagem. 

1985 

Grande greve bancária nacional. O Sindicato dos Bancá¬ 
rios do Rio de Janeiro, em que muitos diretores são da 
CS, como Cyro Garcia, está à frente da greve. 


1997 


A luta pela 

Revolução 


2001 


2004 


2006 


Mobilização de massas derruba o governo De La Rúa 
na Argentina. O PSTU inicia uma campanha financeira 
para fortalecer o partido da LIT no país, a Frente Operária 
Socialista. 



2002 


Março - encontro contra a reforma sindical e traba- ...MAjo - nasçe a Ço nos dias 5, 6 e 7, 

Ihista reúne 1.800. Deste movimento surge a proposta 
da Conlutas. 

Junho - no dia I o , tropas da ONU lideradas pelo Brasil 
ocupam militarmente o Haiti. O PSTU inicia uma cam¬ 
panha contra a ocupação. 


Janeiro - o II Fórum Social Mundial reúne mais de 50 
mil pessoas em Porto Alegre. O PSTU e a LIT-QI partici¬ 
pam com manifestações em solidariedade à revolução 
argentina. 

Maio- Atos em todo o país lançam as candidaturas de 
Zé Maria a presidente e de Dayse Oliveira a vice. 
Outubro - 400 mil votam em Zé Maria, em um pro¬ 
grama de ruptura e em uma alternativa revolucionária 
ao país. O PSTU, no segundo turno, chama o voto em 
Lula, mas alerta que, sem ruptura com o FMI e a Alca, 
não haverá mudança. 

Dezembro - dez milhões votam contra a Alca no 
plebiscito organizado pelo MST, pastorais da Igreja e 
sindicatos entre os dias 1 e 7. Lula e o PT são contra. O 
PSTU foi o único partido que chamou o plebiscito em 
seu programa eleitoral na TV e no rádio. 



os 3.232 participantes do Conat (Congresso Nacional 
da Classe Trabalhadora) aprovam a fundação oficial 
da entidade. 

Junho - ato em União dos Palmares (BA) lança oficial¬ 
mente a Frente de Esquerda (PSOL-PSTU-PCB), que tem 
Heloísa Helena como candidata a presidente. A criação 
da frente tenta expressar a reorganização em nível sin¬ 
dical e político, como uma alternativa aos dois grandes 
blocos burgueses de Lula e Alckmin. 

Agosto - ofensiva militar de Israel contra o Líbano é 
derrotada pela resistência do Hizbollah. O PSTU denun¬ 
cia a agressão sionista e participa de protestos com a 
comunidade árabe. 


1998 


Janeiro - o partido realiza o I o Encontro Nacional de 
Negros e Negras. 

Abril-o PSTU lança Zé Maria, metalúrgico e da direção 
da CUT, para a Presidência. 


1999 



Fevereiro -conferência em Niterói (RJ), nos dia 20e21, 
aprova o lançamento da Juventude do PSTU. 

Agosto - no dia 26, uma multidão de trabalhadores e 
jove n s d o Brasil realiza a Marcha dos Cem Mije ex i ge 
FolraFHCeFML. 


Faixa da CS defende o 0 Fora Collor 0 

1995 

Janeiro- inicia-se a campanha de legalização do PSTU. 
Brigadas de militantes percorrem 11 estados e filiam 
12.742 pessoas. 

Maio -durante 30 dias, 45 mil petroleiros enfrentam a 
intransigência do governo FHC, que se recusa a negociar. 
A greve enfrenta o Tribunal Superior do Trabalho e o 
Exército, que ocupa quatro refinarias para obrigar os 
petroleiros a voltar ao trabalho. 

Junho -o PSTU dá entrada no registro legal. Conferên¬ 
cia Internacional do PSTU aprova a adesão à LIT. 

1996 

Abril- no dia 17,19 trabalhadores são executados pela 

PM no massacre: deJJdorado dp . 

Maio - no dia 31 é publicado o Opinião Socialista, novo 
jornal do PSTU. 





2007 


2005 


2003 


Zé Maria no Fora FHC e 


Janeiro - no III Fórum Social Mundial, o PSTU e vários 
partidos da LIT participam do ciclo de debates “Um Mun¬ 
do Socialista é Possível" e marcam presença nos atos. A 
editora José Luis e Rosa Sundermann lança seu primeiro 
livro, uma edição do “Manifesto Comunista". 
Fevereiro- no dia 15, é realizado um ato internacional 
de luta contra a guerra do Iraque. Foi o maior protesto 
mundial da história. 

JuNHO-começa a greve dos servidores contra a reforma 
da Previdência de Lula. 

Agosto- marcha dos servidores em Brasília é realizada 
no dia 6, na votação da reforma da Previdência. 
Outubro- uma revolução sacode a Bolívia após o anún¬ 
cio da venda de gás e derruba o presidente do país. 


Janeiro-o PSTU participa novamente do Fórum Social 
Mundial, onde denuncia o governo e aponta a cons¬ 
trução de ferramentas de luta contra seus projetos 
neoliberais. 

Abril- Lucio Gutiérrez, presidente do Equador, cai após 
uma onda de protestos populares. 

JuNHO-explode o escândalo do mensalão. Roberto Je- 
fferson, ex-deputado da base governista, revela esque¬ 
ma de desvio de propinas de estatais para campanhas 
eleitorais dos partidos aliados ao governo. 

Agosto - no dia 17, o PSTU participa da marcha pelo 
“Fora todos", realizada em Brasília. A manifestação é 
uma reposta ao mar de lama que inunda o país após os 
escândalos do mensalão. No dia seguinte, o PSTU joga 
suas forças na realização do II Encontro da Conlutas. 


Março - no dia 3, é realizado ato em homenagem a 
Nahuel Moreno, fundador da nossa corrente, cuja morte 
completa 20 anos. No dia 8, o partido realiza protestos 
contra a visita de Bush ao Brasil. No dia 25, é realizado 
o Encontro Nacional Contra as Reformas, que juntou 
milhares de ativistas. 

Junho - no dia 26, uma caravana da Conlutas viaja 
ao Haiti para exigir a retirada das tropas brasileiras 
do país. 

Outubro - o partido realiza uma campanha pelos 90 
anos da Revolução Russa, na qual realiza palestras, atos, 
debates, seminários e cursos. 


2008 


Março - realizado durante o feriado da Páscoa o VI 
Congresso Nacional do PSTU. 

Abril - PSTU participa do I Encontro Nacional de Mu¬ 
lheres da Conlutas. 

Julho - realizado o II Congresso da Conlutas entre os 
dias 3 e 6, em Betim (MG). 

com a quebradei¬ 
ra de grandes bancos de investimentos dos EUA. O PSTU 
realiza campanha pelos 70 anos da IV Internacional, com 
palestras, atos, debates, seminários e vídeos. 


Marcha dos Cem Mil 


Cortejo fúnebre na morte de Moreno 


Abril - marcha dos sem-terra a Brasília. O PSTU está lá 
apoiando a luta e repudiando o massacre de Eldorado. 
Outubro - no dia I o , o líder do “Fora Collor" e então depu¬ 
tado federal Lindberg Farias rompe com o PCdoB e entra 
no PSTU. Quatro anos depois, rompe para se eleger e se 
tornar um dos parlamentares mais à direita do PT. 


2000 

Março - dirigentes do PSTU viajam para Quito, Equa¬ 
dor, para acompanhar e levar a solidariedade do PSTU 
à insurreição dos indígenas-camponeses realizada nos 
dias 21 e 22 de janeiro. 

Abril - no dia 21, indígenas, estudantes e trabalhado¬ 
res protestam contra os 500 anos de colqnização ede 
massacres. Várias pessoas ficam feridas na repressão 
comandada por FHC e muitas são presas, entre elas, Zé 
Maria, do PSTU. 

Junho - no dia 23, é publicado o primeiro número da 
revista Marxismo Vivo. 

Setembro - realizado o Plebiscito Nacional da Dívida 
Externa, entre os dias 2 e 7, organizado por pastorais da 
Igreja Católica, MST, partidos e sindicatos. Cinco milhões 
de pessoas disseram NÃO ao pagamento da dívida ex¬ 
terna e da dívida interna e ao acordo com o FMI. 
Outubro - no dia 6, Gildo Rocha, militante do PSTU e 
diretor do Sindicato dos Servidores do Distrito Federal, 
é assassinado com um tiro pelas costas pela polícia do 
governador Joaquim Roriz. 



Zé Maria preso na manifestação ' Brasil - 
Quinhentos 0 
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Toda a história do PSTU e das correntes que antecederam o partido é a história da construção de um 
partido nacional no marco de uma corrente internacional. Tal esforço-foi determinante para que q 
partido pudesse enfrentar com sucesso inúmeros desafios e perigos 


- 





Martin Hemandez, da Liga Internacional dos 
Trabalhadores (UT-QI) e da redação da revista 
Marxismo Vivo 

N o Brasil, na década de 70, em 
meio à luta contra a ditadura 
e tendo como pano de fundo a 
crise do Partido Comunista, surgiu uma 
série de organizações de esquerda. 

Era uma nova esquerda que, negan¬ 
do a tradição do Partido Comunista, 
lutava náo só contra a ditadura, mas 
também contra todas as alternativas, 
burguesas. Uma nova esquerda que 
confiava na classe operária e em suas 
lutas e que náo tinha esperança nos 
mecanismos de alternância política da 
burguesia. Uma esquerda que, quando 
se lançou à construção do “PT sem 
patrões” (esse foi o nome original do 
partido), se unificava com consignas 
como: “patrão da situação, ou patrão 
da oposição, são todos patrões”. 

Agora, três décadas depois, o pa¬ 
norama é desolador. Pouco resta dessa 
esquerda revolucionária. E náo porque 
seus dirigentes tenham abandonando a 
política - ainda que muitos o tenham 
feito -, mas porque sua ampla maioria 
se transformou, de uma forma ou de 
outra, em representantes do sistema. 

Essa esquerda saiu das barricadas 
para entrar nos palácios do mesmo 
Estado burguês que combatia há trinta 
anos. 

O PSTU também fez parte dessa 
esquerda dos anos 70. No entanto, era 
sua parte diferenciada. O PSTU não 
abandonou as barricadas, nem entrou 
nos palácios da burguesia. 

Com o fim da ditadura, o PSTU, 
igual ao resto da esquerda, teve um 
novo espaço de atuação. Desde a 
legalidade, participou das eleições, 
conseguiu eleger deputados, vereado¬ 
res e até um prefeito, ao mesmo tempo 
em que ganhou dezenas de sindicatos 
operários. 

O PSTU, igual ao resto da esquerda, 
foi submetido à tremenda pressão da 
chamada “democracia burguesa”, mas 
diferente daquela, náo sucumbiu. 

Mas o que explica essa diferença? 
Por que a burguesia brasileira não foi 
capaz de destruir essa corrente revolu¬ 
cionária? Por que as mesmas pressões 
que destruíram (ou degeneraram) a 
maioria das organizações revolucioná¬ 
rias não acabaram nem degeneraram 
o PSTU? Há várias explicações, mas 
uma é central: a burguesia brasileira 
náo enfrentou uma organização nacio¬ 
nal, mas sim a expressão nacional de 


Ato do aniversário da morte de Trotsky 

uma corrente política internacional. 
Também porque essa organização na¬ 
cional teve o mérito de ter uma correta 
- isto é, revolucionária - localização 
internacional. 

CHILE, OS PRIMEIROS PASSOS 

A vocação internacionalista do 
PSTU começou no seu nascimento. O 
grupo Ponto de Partida, que originou a 
corrente que hoje se expressa no PSTU, 
nasceu no Chile na década de 70. 

Foi um grande mérito deste pequeno 
e jovem grupo de exilados brasileiros 
se organizar no exílio com o objetivo 
de um dia voltar ao Brasil para cons¬ 
truir um partido revolucionário. Mas 
náo foi só isso. O grande mérito dessa 
pequena organização foi se localizar 
corretamente na realidade política 
chilena daqueles dias. 

Na época, a esquerda do país tinha 
chegado ao governo nacional através 
da Frente Popular, encabeçada por 
Salvador Allende. 

A esquerda vivia momentos de 
euforia. Teria sido muito fácil para o 
pequeno Ponto de Partida vincular-se 
ao novo governo ou aos partidos que o 


sustentavam. No entanto, preferiu se 
aproximar de alguns dirigentes, como 
o líder dos camponeses peruanos Hugo 
Blanco, que combatia esse governo. 

Blanco construiu a relação da Ponto 
de Partida com a Quarta Internacional. 
E essa aproximação foi decisiva para 
entender que o governo “socialista” 
de Allende não era mais do que um 
governo de colaboração com a burgue¬ 
sia. Por isso, preparava a derrota da 
classe operária. Em setembro de 1973, 
o golpe de Pinochet acabou com a 
utopia reacionária do “socialismo pela 
via pacífica”. O acontecimento gerou 
uma grande crise na esquerda. O Ponto 
de Partida, ao contrário, realizou uma 
interpretação trotskista das frentes 
populares. Por isso, saiu fortalecido 
ideologicamente dessa experiência. 

ARGENTINA, UMA EXPERIÊNCIA 
DECISIVA 

Após o golpe, a maioria dos inte¬ 
grantes do Ponto de Partida se reagru¬ 
pou na Argentina, onde a esquerda, 
como no Chile, tinha chegado ao 
governo através da Frente Popular, 
encabeçada pelo peronista Campora. 


0 PSTU faz parte 
dessa esquerda dos 
anos 70. Mas era sua 
parte diferenciada. 

0 partido não 
abandonou as 
barricadas, nem 
entrou nos palácios 
da burguesia. 

Para esse pequeno e perseguido 
grupo, também seria muito fácil se 
relacionar com a esquerda governa¬ 
mental na Argentina. No entanto, 
optou por se aproximar de quem, 
desde a esquerda, combatia o governo. 
Integrou-se ao PST (Partido Socialis¬ 
ta dos Trabalhadores), dirigido por 
Nahuel Moreno, que fazia parte da 
Quarta Internacional. 

O PST argentino era, naquele mo¬ 
mento, uma experiência quase única 
no trotskismo internacional. No marco 
da Quarta Internacional, o partido 
conseguia combinar com bastante 
sucesso uma importante implantação 
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0 intemacionallsmo foi fundamental para que a CS nâo sucumbisse às pressões que degeneraram o PT. Na foto, Eduardo Almeida, Lula e Zé Maria 


Ato em homenagem a Nahuel Moreno, 2007 


no movimento operário e uma forte 
relação com a teoria marxista. 

O Ponto de Partida, que na Argenti¬ 
na passou a se chamar Liga Operária, 
teve oportunidade de acompanhar o 
trabalho na classe trabalhadora rea¬ 
lizado pelo PST, conhecer suas elabo¬ 
rações teóricas e políticas, bem como 
participar de suas escolas de formação 
marxista. 

Também a estada na Argentina 
permitiu a eles conhecer e assimilar 
a difícil experiência dos trotskis- 
tas argentinos dentro da Quarta 
Internacional. 

A Quarta era dirigida por um grupo 
de quadros europeus, muito capazes 
(o que mais se destacava era Emest 
Mandei), mas com muito pouca rela¬ 
ção com a classe operária. Isso fazia 
com que, naquele momento, fossem 
impactados pelas ações dos grupos 
guerrilheiros latino-americanos. Isso 
provocou um profundo desvio que 
levou, entre outras coisas, a que essa 
direção não reconhecesse o PST como 
seção argentina da Internacional, mas 
sim o PRT (ERP), uma organização 
guerrilheira que estava rompendo com 
o trotskismo. 

Essa experiência do PST argentino 
dentro da Quarta deixou profundas 
marcas no grupo brasileiro. Ali eles 
aprenderam que o internacionalismo 
não era simplesmente apoiar a luta 
dos povos de outros países. Intemacio- 
nalismo para o PST era, em primeiro 
lugar, a luta pela construção da Inter¬ 
nacional. O PST, apesar das profundas 

% 
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diferenças que tinha com a direção, 
dedicava mais esforço à construção 
da Quarta Internacional do que à sua 
própria construção. 

Foi a partir dessa experiência vivida 
entre os trotskistas argentinos que o 
grupo de exilados brasileiros foi cons¬ 
truindo o perfil internacionalista que 
hoje, três décadas depois, é a marca 
registrada do PSTU. 

BRASIL: SER INTERNACIONALISTA 
NO PRÓPRIO PAÍS 

No ano de 1974, o grupo de exila¬ 
dos começou a voltar ao Brasil. Aqui, 
a Liga Operaria, desde o primeiro dia 
de sua construção, ao mesmo tempo 
em que batalhava para se implemen¬ 
tar na classe operária do país, foi 
parte ativa na construção da Quarta 
Internacional. 

A Liga transformou-se no PST, que 
por sua vez impulsionou a construção 
da CS (Convergência Socialista). Essas 
três organizações, a partir do interior 
da Quarta, batalharam permanente¬ 
mente contra as posições da maioria de 
sua direção. No marco dessa batalha, 
fizeram parte, primeiro, da TLT (Ten¬ 
dência Leninista Trotskista) e da FLT 
(Fração Leninista Trotskista), encabe¬ 
çadas pelo SWP (Partido Socialista dos 
Trabalhadores dos Estados Unidos) e 
o PST da Argentina. Posteriormente, 
entraram na TB (Tendência Bolche¬ 
vique) e na FB (Fração Bolchevique), 
encabeçadas pelo partido argentino. 

Como parte dessa batalha pela In¬ 
ternacional, quando a Liga Operária 


era ainda um pequeno grupo, enviou 
dois de seus principais dirigentes à 
Europa para intervir na Revolução 
Portuguesa. 

No ano de 1979, a direção da 
Quarta Internacional passou da capi¬ 
tulação às direções guerrilheiras para 
a traição. Ela proibiu a construção de 
partidos em vários países da América 
Central. Pior ainda, se solidarizou 
com o governo sandinista da Nicará¬ 
gua quando este prendeu e expulsou 
a Brigada Simón Bolívar, que tinha 
lutado militarmente contra a ditadura 
de Somoza. A partir desses fatos a FB, 
da qual a CS fazia parte, rompeu com 
a Quarta Internacional e, após uma 
fracassada tentativa de realizar uma 
fusão com a corrente lambertista, em 
1982, impulsionou a fundação da LIT 
(Liga Internacional dos Trabalhado¬ 
res - Quarta Internacional). Desde o 
primeiro momento, a CS (e depois o 
PSTU) apoiou de forma entusiasmada 
a construção da nova organização 
internacional. 

O PARTIDO E A INTERNACIONAL. 

A INTERNACIONAL E O PARTIDO 

Toda a história do PSTU e das cor¬ 
rentes que antecederam o partido é a 
história da construção de um partido 
nacional no marco de uma corrente 
internacional. Esse esforço foi impor¬ 
tante e, em muitos momentos, deter¬ 
minante para que existisse esse marco. 
Porém, o mais importante a destacar 
é que a existência dessa orientação 
internacional foi determinante para 


que os trotskistas brasileiros pudessem 
enfrentar com sucesso os desafios e 
perigos colocados pela construção do 
partido. 

Foi por isso que a CS pôde lançar 
a proposta de construir o PT. Foi por 
isso que pôde propor, desde o primeiro 
momento, a necessidade de ser oposi¬ 
ção a Lula, pois este queria construir 
um partido independente da burguesia, 
mas para terminar colaborando com a 
burguesia. 

Foi por isso que, de um dia para o 
outro, a CS pôde ganhar e dirigir im¬ 
portantes sindicatos. Foi por isso que o 
PSTU pôde enfrentar, pela esquerda, o 
governo de frente popular de Lula. Foi 
por isso que a CS (e também o PSTU) 
enfrentou com sucesso o perigo da 
burocratização dos sindicatos e pôde 
garantir que seus parlamentares não 
fossem corrompidos pela burguesia. 

Todas essas situações eram novas 
para um jovem partido que estava 
se construindo. Mas nenhum desses 
desafios foi enfrentado como sendo 
novo pelos trotskistas brasileiros. Isso 
porque situações similares já tinham 
ocorrido na história ou na atualidade 
de outros países. E essas experiências 
estavam presentes na elaboração da 
corrente internacional. 

Foi fundamentalmente por isso que 
a Liga Operaria, o PST, a CS e o PSTU 
foram capazes de enfrentar e derrotar 
as tremendas pressões da burguesia. 
Tudo isso permitiu que o PSTU conti¬ 
nue vivo e se desenvolvendo como um 
partido revolucionário. 
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0 tipo de partido varia conforme a sua estratégia. Como 
defende a concepção do centralismo democrático 


i PSTU reivindica a estratégia da revolução .socialista, 


Qiene Gadelha, da Direção Nadonal do PSTU 

U ma das formas de comemorar 
o aniversário de 15 anos do 
PSTU é retomar o debate sobre 
concepção de partido. 

A queda do aparato stalinista no Les¬ 
te Europeu levou a maioria da esquerda 
a questionar não só o socialismo, mas 
também o partido de tipo leninista, 
responsabilizando-o pela deformação 
stalinista. A polêmica era e segue sen¬ 
do a seguinte: os trabalhadores devem 
construir um partido revolucionário 
como o de Lênin na época da Revolução 
Russa? Ou é necessário um “novo tipo” 
de partido, que se convencionou chamar 
de partidos “amplos” (hoje chamados 
de “anticapitalistas”), semelhantes ao 
PT e ao PSOL? 

A diferença é que agora essa discus¬ 
são não se dá mais em meio à campanha 
de que o socialismo morreu, como em 
1994, pós-queda do muro de Berlim, 
mas no início de uma brutal crise eco¬ 
nômica que questiona os pilares da so¬ 
ciedade capitalista. Também se dá num 
momento em que o primeiro e maior 
exemplo de “partido anticapitalista”, o 
PT, exerce o poder há mais de seis anos 
no Brasil. 

O capitalismo não se desintegra por si 
só. Para destruir o Estado burguês e cons¬ 
truir outro é preciso uma ação consciente 
e planejada, que direcione a rebelião das 
massas para uma revolução socialista. E 
isso não se dá via eleições e conquista de 
cadeiras no parlamento dos patrões, mas 
sim pela transformação da luta de classes 
em luta política, em luta pelo poder. Isso 
só se faz com um partido. 

A classe operária não consegue tomar 
o poder sem uma forte organização que 
tenha clareza programática. É preciso 
ter disciplina, dedicação profissional e 
planejamento. Por isso, a classe precisa 
de um instrumento que é o partido revo¬ 
lucionário. Um tipo de partido especial, 
cuja principal referência é o partido 
bolchevique construído por Lênin. 

A demonstração da história é inques¬ 
tionável: esse foi o único tipo de partido 
que possibilitou à classe operária tomar 
e exercer o poder. Foi criado um Estado 
operário, dando início a uma transição 
socialista nas condições mais adversas, 
em meio a uma guerra mundial e nas 
condições precárias de uma Rússia 
semifeudal. 

DOIS GRANDES OBSTÁCULOS: O 
SENTIMENTO ANTIPARTIDO E O 
SINDICALISMO 

O PSTU é um embrião que aponta 
para a construção de um partido assim. 


É para isso que dedicamos nossas vidas. 
Não é uma tarefa fácil. Precisamos de 
um partido forte que agrupe dentro 
de suas fileiras os setores mais cons¬ 
cientes da nossa classe, operários e 
trabalhadores em geral, sejam homens, 
mulheres, jovens, negros, gays, lésbi¬ 
cas, imigrantes, enfim, todos os setores 
mais oprimidos e explorados da nossa 
classe. Queremos convencer aqueles que 
se indignam com o mundo de miséria, 
cada ativista que surja nas lutas e queira 
lutar pelo socialismo, para que venha ao 
nosso partido. 

Mas, para isso, temos que enfrentar 
vários obstáculos. O primeiro deles é o 
ceticismo dos trabalhadores com a po¬ 
lítica e os partidos. Sua referência são 
os partidos majoritários que integram 
as instituições do Estado, os parlamen¬ 
tares e os governantes. Vem eleição, 
vai eleição, e a vida não melhora. O 
que se vê todos os dias são escândalos 
e roubalheira. 

Frente a isso, a maioria dos trabalha¬ 
dores e dos ativistas honestos conclui 
que todo partido é igual. O problema 
dessa posição é que ela não combate em 
nada a dominação do capital. Ao con¬ 
trário, facilita o trabalho da burguesia 
de manter sua dominação com menos 
opositores. 

Outro grande obstáculo é a ideia 
predominante em setores de vanguarda 
de que seu papel deve se limitar às lutas 
salariais e por melhorias das condições 
de trabalho no ambiente sindical. Essa 
postura é tudo o que os capitalistas 
querem. Para a burguesia interessa que 
a classe trabalhadora não se organize 
politicamente. No máximo, permite que 
se organize em sindicatos (que ela tenta 
controlar a todo custo), deixando o con¬ 
trole do poder político para os patrões 
e seus representantes. 

Essa postura sindicalista facilita para 
a burguesia seguir dominando com seus 
partidos. Por isso, precisamos de um 
partido político da classe trabalhadora 
que tenha sua confiança e que repre¬ 
sente seus interesses, não só imediatos, 
mas estratégicos, de lutar pelo poder 
político do Estado. 

A luta sindical, por mais conquistas 
que arranque, só consegue fazer mudan¬ 
ças parciais e momentâneas, que podem 
ser retiradas a qualquer momento. O 
percentual salarial conquistado hoje e 
a melhoria nas condições de trabalho 
são retirados amanhã frente a qualquer 
queda nos lucros do capitalista. É uma 
luta que não tem fim e não muda es¬ 
truturalmente a situação de exploração 
contínua a que está submetida toda a 
classe trabalhadora. 


ESTRATÉGIA E FUNCIONAMENTO: 
O EXEMPLO DO PT 

Os objetivos estratégicos dos par¬ 
tidos (declarados ou não) definem seu 
programa, estatutos e funcionamento. 
Isso é o que chamamos de concepção 
do partido. A maioria absoluta dos 
partidos que conhecemos hoje tem um 
objetivo essencialmente eleitoral. O 
senso comum, a consciência média das 
pessoas entende que todos os partidos 
são assim, para a disputa eleitoral. Mas 
isso não é correto. Veremos aqui alguns 
tipos de partido, e como seu objetivo 
estratégico define seu funcionamento. 

Comecemos exatamente pelo mais 
comum, o eleitoral. Dentro da esquerda, 
esse tipo de partido foi historicamente 
associado à social-democracia, pela ade¬ 
quação à democracia burguesa europeia. 
No Brasil, o maior exemplo é o PT. 

O funcionamento desses partidos é 
adequado ao objetivo eleitoral. Formal- 
mente existe uma liberdade completa, 
pois não existe uma centralização políti¬ 
ca. Mas, na verdade, é um funcionamen¬ 
to ultraburocrático, um burocratismo 
parlamentar. São os parlamentares e 
governantes que têm acesso à mídia e 
passam para a sociedade sua própria 
posição. Defendem o que querem, sem 
nenhum controle da base. Ou seja, a 
posição política conhecida pelos traba¬ 
lhadores é a definida pelos deputados, 
prefeitos e, em particular agora, o presi¬ 
dente. Os militantes ajudam a eleger os 
candidatos, mas não têm nenhum direi¬ 
to de definir o que os eleitos vão fazer. 

Os núcleos de base são uma forma¬ 
lidade, quando existem. Os militantes 
foram substituídos pelos filiados, que 
mantêm uma relação muito mais frou¬ 
xa. Quando existe um congresso, os 
parlamentares que têm mais aparato 
e dinheiro levam os filiados em carros 
para votar e sempre ganham as disputas 
internas. Nas eleições, a tarefa mais 
importante do partido, a cúpula define 
as alianças, os candidatos, o programa 
de TV, ou seja, tudo. 

Os congressos do PT não decidem 
nada. Por exemplo, o último congresso 
antes da eleição de Lula definiu um pro¬ 
grama de governo baseado na rejeição 
ao imperialismo, e Lula fez exatamente 
o contrário. Todos os congressos petis- 
tas votam pela “ética na política”, e o 
PT é hoje um dos maiores exemplos de 
corrupção no país. 

O CENTRALISMO BUROCRÁTICO 
STALINISTA 

Outro tipo de partido é o stalinista, 
que funciona com um regime centralista 
burocrático. O objetivo real do partido 


é garantir que sua direção possa fazer 
todos os tipos de acordos com a bur¬ 
guesia. Esses acordos são impossíveis 
de serem discutidos democraticamente 
e, por isso, impera o mais absoluto 
burocratismo. 

Esse tipo de partido nasceu com o 
stalinismo na URSS e rapidamente se 
disseminou para os partidos comunistas 
em todo o mundo. No Brasil, o maior 
exemplo é o PCdoB. Quaisquer dife¬ 
renças com a direção são punidas com 
a expulsão. Não existe nenhum debate 
interno real e as tendências não são 
permitidas. 

Como parte da campanha contra o 
socialismo na década de 90, a burgue¬ 
sia associou todos os tipos de partidos 
revolucionários que funcionam com 
centralismo a esse tipo de funciona¬ 
mento burocrático. 

O CENTRALISMO DEMOCRÁTICO 
DE LÊNIN 

Na verdade, o centralismo democrá¬ 
tico definido por Lênin é oposto ao cen¬ 
tralismo burocrático stalinista. Como o 
objetivo estratégico é a luta pelo poder, 
são necessárias tanto a centralização 
como a democracia. 

Sem centralização não existe luta 
pelo poder, pois é preciso enfrentar 
o Estado burguês centralizado. Não 
existe nenhum exemplo na história de 
revolução socialista vitoriosa sem um 
organismo centralizado na sua direção, 
seja um partido ou um exército. 

E, como o objetivo é que a classe 
operária tome e exerça o poder (e não 
somente o partido), é fundamental a 
existência da democracia para precisar a 
política concreta para cada mobilização 
e formar autênticos dirigentes das lutas. 
Esses dirigentes têm que se formar no 
debate com liberdade, ou não terão 
iniciativa, autonomia e capacidade para 
dirigirem a revolução. 

Por esse motivo, no centralismo 
democrático existe um amplo debate 
interno. Depois do debate, se vota e 
todos aplicam centralizadamente a po¬ 
lítica da maioria. Depois da aplicação 
se faz o balanço da política votada, se 
corrigem os erros, etc. 

A maior instância da democracia 
é o congresso, em que a base decide, 
através dos delegados eleitos, a po¬ 
lítica que o conjunto do partido vai 
aplicar. Isso significa que a direção 
eleita no congresso tem que aplicar 
o que foi decidido pelo conjunto dos 
militantes. E, evidentemente, os parla¬ 
mentares, quando existem, também são 
obrigados a aplicar a mesma política 
definida por todos. 
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DIFERENÇAS DE CONCEPÇÃO PSTU 
XPSOL 

Existem muitos ativistas com expec¬ 
tativas no PSOL. Entre eles, militantes 
e grupos que defendem uma estratégia 
socialista revolucionária. Infelizmente, o 
PSOL não é um partido revolucionário e, 
por isso, náo existe defesa da revolução 
socialista em seu programa. É um partido 
reformista, eleitoral. É um dos “partidos 
anticapitalistas” que estáo sendo organi¬ 
zados no mundo. 

Náo é o primeiro no Brasil. Essa pro¬ 
posta de um partido que une reformistas 
e revolucionários, com um programa 
anticapitalista difuso, sem definição 
pela revolução socialista e com um fun¬ 
cionamento social-democrata teve sua 
estreia no Brasil com o PT, o primeiro 
dos “partidos anticapitalistas”. Náo por 
acaso, deu no que deu. 

O PSOL é, em termos estratégicos, 
um partido semelhante ao PT, ainda que 
de oposição ao governo Lula. Nasceu e 
cresceu ao redor da candidatura à presi¬ 
dência de Heloísa Helena e da eleição de 
seus parlamentares. 

Em geral, na polêmica com o centra¬ 
lismo democrático, os defensores dos 
partidos eleitorais ressaltam a “ampla 
democracia” de partidos como o PT e o 
PSOL. Já está claro no exemplo petista 
que isso náo existe. E é impressionante 
como o PSOL, infelizmente, segue os pas¬ 
sos do PT com uma enorme rapidez. 

Os núcleos de base náo funcionam. 
Por isso, cada uma das correntes do par¬ 
tido tem uma posição diferente nas lutas. 
Isso náo é fundamental para o PSOL por¬ 
que o centro do partido está nas eleições 
e náo nas lutas diretas dos trabalhadores. 
A direção nacional náo se reúne (até hoje 
se reuniu três vezes em dois anos). A 
política do PSOL é a divulgada por seus 
parlamentares e figuras públicas e náo a 
definida pela base nos congressos. 

Um exemplo já bem conhecido é 
o direito ao aborto. Apesar de o con¬ 
gresso nacional do PSOL ter votado 
uma posiçào em defesa do aborto, 
Heloísa Helena participa abertamen¬ 
te da campanha contra essa prática, 
junto com setores de direita da Igreja 


Católica e de partidos burgueses. 

Nas últimas eleições, outro exemplo. 
Apesar de o programa do partido ser 
contra aceitar dinheiro da burguesia, o 
PSOL em Porto Alegre recebeu financia¬ 
mento da Gerdau para a campanha de 
Luciana Genro. 

A base do PSOL só tem o direito de 
buscar votos nas eleições, exatamente 
como no PT. E os congressos sáo defi¬ 
nidos também como no PT: quem tem 
mais aparato (os parlamentares) pode 
levar em carros mais filiados para votar e 
ganhar as votações. Ganham os que têm 
mais aparato e não os que têm melhores 
argumentos. 

A EXPERIÊNCIA DO PSTU 

O PSTU é um partido revolucionário 
que tem o centralismo democrático como 
base para seu funcionamento. É um par¬ 
tido de rebeldes, de dirigentes das lutas, 
que defendem suas opiniões em reuniões 
quase sempre polêmicas. Em quase todos 
os congressos existem tendências com 
posições distintas da maioria da dire¬ 
ção, que podem defender suas opiniões 
livremente e publicar seus textos com os 
mesmos direitos da direção. 

Nas últimas eleições presidenciais de 
2006, por exemplo, houve um amplo 
debate interno sobre três táticas distintas 
(frente de esquerda, candidatura própria 
e voto nulo). Depois da discussão livre, 
uma conferência eleitoral decidiu pela 
frente de esquerda, que foi aplicada por 
todos os militantes. 

Os núcleos do partido têm esse mes¬ 
mo funcionamento, decidindo a política, 
por exemplo, para uma greve. Depois 
do debate, o núcleo vota uma posição, 
todos aplicam, e depois se faz o balanço. 
Como se trata de um partido que tem 
centro nas lutas diretas de todos os dias, 
e não nas eleições, esse funcionamento 
é absolutamente necessário. 

O ressurgimento do debate sobre o 
socialismo deve reacender também a 
discussão sobre concepção de partido. E, 
da mesma maneira que o PSTU reivin¬ 
dica a estratégia da revolução socialista, 
defende a concepção do centralismo 
democrático. 



Fotos do PSTU no Fórum Social Mundial em 2005 
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U m partido não é definido 
apenas por seu programa e 
estatutos, mas também por 
sua moral. Os militantes do PSTU 
podem olhar para trás com orgulho de 
sua trajetória nesse terreno e compa- 
rar-se orgulhosamente ao restante da 
esquerda. 

Evidentemente, os militantes do 
partido estão e estarão submetidos a 
pressões da sociedade, dos sindicatos, 
do Estado e das empresas para corrom¬ 
per os ativistas. Mas o fundamental é 
ter uma concepção moral no partido 
que combata essas pressões. 

POR QUE É IMPORTANTE A 
MORAL? 

Nenhuma agrupação humana sub¬ 
siste sem moral, ou seja, sem normas 
que regem sua vida interna e sua ação. 
O mesmo vale para qualquer organiza¬ 
ção ou sociedade. 

A burguesia, sabendo que é uma 
ínfima minoria na sociedade, sempre 
deu importância a defender sua visão 
de mundo e sua moral para garantir seu 
predomínio. Parte disso foi a luta per¬ 
manente para criar e impor sua moral 
egoísta e individualista, especialmente 
à classe explorada, sem o que toma-se 
impossível que ela possa governar a 
sociedade. 

Justamente a luta dos trabalhadores 
e sua constituição como classe desde 
o século 19 permitiram que se fosse 
criando uma moral oposta à moral bur¬ 
guesa. Uma moral baseada na unidade 
para lutar por seus interesses de classe 
e na solidariedade entre companheiros 
de luta. 


DECADÊNCIA MORAL DA 
SOCIEDADE CAPITALISTA 

No final do século 20 e começo do 
século 21, como parte da chamada 
onda neoliberal, um vendaval oportu¬ 
nista varreu as organizações operárias 
de todo o mundo. Foram os tempos da 
“morte do socialismo” e do individu¬ 
alismo mais exacerbado, que ecoam 
ainda hoje. 

Porém, ao contrário da propaganda 
triunfalista, o mundo ficava cada vez 
pior, com sinais crescentes de barbárie. 
Essa decadência geral da sociedade, 
como não podia deixar de ser, se expres¬ 
sou fortemente no terreno moral. Valo¬ 
res antes cultivados de forma hipócrita 
como honestidade, convivência pacífica, 
bem comum e solidariedade foram di¬ 
retamente abandonados e trocados por 
uma espécie de moral do “vale tudo”. 

Vale tudo para um benefício indivi¬ 
dual, como uma melhor colocação no 
emprego. Vale enganar o companheiro 
ou algum familiar em função de inte¬ 
resses egoístas. Isso é o que nos ensi- 


Zé Dirceu. ex-líder estudantil em 68; Paloccl e Cushlkem, ex-dirigentes trotskistas nos anos 80. Todos envolvidos no mensalào 
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neoliberal, 
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se expressou 
fortemente no 
terreno moral 


nam diariamente. Fraudar uma obra 
pública, desviar dinheiro da saúde ou 
da educação pública são consideradas 
provas de esperteza. 

DEGENERAÇÃO MORAL DAS 
ORGANIZAÇÕES DO MOVIMENTO 
OPERÁRIO NO BRASIL 

É muito comum hoje escutar de 
um operário ou de um ativista de uma 
categoria que “todos se corrompem”. 
Essa reação se explica porque no Brasil 
se deu um dos processos mais profun¬ 
dos de degeneração política e moral 
do movimento operário internacional: 
a falência do PT e da CUT. 

O processo de integração total do 


PT e da CUT ao aparelho de Estado 
significou um retrocesso moral nessas 
organizações e gerou um repúdio e um 
ceticismo muito grandes na vanguarda 
e no ativismo. 

O escândalo do mensalão, em 
2005, mostrou que a integração ao 
aparato de Estado havia gerado uma 
“moral de aparato”. Tudo vale para 
manter um mandato parlamentar e um 
cargo no Estado. 

A TRAJETÓRIA DE NOSSA 
CORRENTE NO TERRENO MORAL 

Nossa participação no PT e na CUT 
foi construída em torno de batalhas 
políticas, programáticas, metodológicas 
e morais. Desde o primeiro momento, 
propúnhamos que o PT não fizesse 
alianças com a burguesia e denuncia¬ 
mos as polpudas campanhas financia¬ 
das pelos patrões. Mas a política da 
direção petista era estimular a utiliza¬ 
ção ao estilo burguês das prefeituras e 
abrir as portas à corrupção. 

Desde as vitórias de 1988, uma 
larga rede de negócios e negociatas foi 
se instalando, através de acordos es¬ 
púrios com empresas de coleta de lixo, 
de ônibus, empreiteiras e consultoras 
fajutas que cobravam comissões gordas 
para projetos que só existiam no papel. 
Casos como o de Santo André (SP), que 
levou ao assassinato do prefeito petista 
Celso Daniel. 

A Convergência Socialista (CS), 
então no PT, agiu de forma completa¬ 
mente oposta. Certa vez, um militante 
da corrente foi eleito prefeito em Timó¬ 
teo, Minas Gerais, em 1988. Passados 
alguns meses, porém, ele resolveu 
reprimir uma greve dos funcionários 
municipais e rompeu com a orientação 


da CS. 

Imediatamente, esse militante, que 
tinha à disposição o orçamento de 
uma cidade importante, foi expulso da 
Convergência porque havia rompido 
um princípio: tomar partido ao lado 
do Estado burguês contra uma greve de 
trabalhadores. Muitos dirigentes petis- 
tas, inclusive de correntes de esquerda, 
não acreditavam que fôssemos capazes 
de “jogar fora” tal soma de recursos. 

Mas, para nós, tratava-se de defen¬ 
der o caráter revolucionário e de classe 
de nossa corrente. Foi essa intransigên¬ 
cia de princípios que nos fez atravessar 
o período de militância dentro do PT e 
sair sem perder a bússola moral, man¬ 
tendo os princípios. 

Correntes como a Democracia So¬ 
cialista (Secretariado Unificado), de 
origem trotskista, foram se adaptando 
cada vez mais e se degenerando política 
e moralmente. Hoje são parte da gestão 
corrupta do Estado e da repressão aos 
movimentos sociais. 

O PSTU, desde sua fundação, 
foi muito claro. Nossas campanhas 
políticas são feitas com os recursos 
conseguidos junto aos trabalhadores, 
jamais aceitamos financiamentos da 
burguesia. Uma razão muito simples 
nos leva a essa norma: aceitar o apoio 
financeiro dos inimigos de classe é abrirtp 
as portas para que eles determinem a 
política do partido. 

Afinal de contas, a burguesia é 
coerente: só vai financiar aqueles que 
não a ameacem. Este foi o motivo pelo 
qual, no ano passado, denunciamos o 
financiamento da campanha do PSOL 
de Porto Alegre pela Gerdau, pois 
para nós não vale tudo para eleger um 
candidato. 
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No dia 12 de junho de 1994, uma semana depois do congresso de fundação do partido, a maioria dos militantes, 
do PSTU acordou recebendo uma notícia chocante: José Luis Sundermann, dirigente da Fasubra e do Sindicato dos 

Trabalhadores da Ufscar (Sintufscar), e sua companheira Rosa Sundermann, que havia acabado de ser eleita para 

. 

a Direção Nacional do PSTU, haviam sido brutalmente assassinados na cidade de São Carlos (SP) 


Américo Gomes, do Instituto José Luis e Rosa 
Sundermann 

I mediatamente foi criada uma co¬ 
missão com dirigentes e advogados, 
que foram até o local do crime para 
realizar uma investigação paralela e tentar 
identificar os verdadeiros criminosos. 

Nas primeiras observações, verifica¬ 
mos que o crime havia sido cometido por 
profissionais. Ele ocorreu na madrugada 
de domingo, por volta das três e meia da 
madrugada, na casa onde moravam. Os 
corpos do casal foram encontrados por 
seu filho Carlos Eduardo, o Duda, quando 
retomava para casa. A cena chocante de 
ver os pais dos quais ele se orgulhava, 
tanto pela atividade revolucionária quanto 
socialista, o perturbou. O rapaz foi encon¬ 
trado morto próximo a uma cachoeira da 
região em abril de 1998. 

O casal Sundermann assistia televisão 
possivelmente com a porta aberta. José 
Luís estava caído com duas perfurações de 
bala na cabeça, do lado esquerdo. Estava 
sentado em frente à televisão quando o as¬ 
sassino entrou e deu-lhe dois tiros fatais, 
sem que ele nem mesmo pudesse ver de 
onde partiu o tiro e quem os deu. O assas¬ 
sino sabia da fama de valente de José Luis 
e não quis correr riscos, assassinando-o 
imediatamente. 

Rosa estava sentada e recostada 
na poltrona, ao lado de José Luis. Ela 
tinha levado um tiro na região temporal 
esquerda, além de um tiro na região su¬ 
perior do antebraço esquerdo. Também 
tinha o maxilar quebrado. Sobre seu 
corpo havia uma almofada onde existia 
um orifício transfixante. O que se pode 
concluir é que Rosa viu José Luis ser 
morto e tentou se defender, o assassino 
atirou nela, o primeiro tiro atingiu-lhe o 
braço. Como não a matou, o assassino 
aproximou-se dela, quebrou-lhe o ma¬ 
xilar, possivelmente com a coronha do 
revólver, depois encostou a arma em sua 
^abeça e disparou. 

Tudo isso pode ser constatado estu- 
dando-se as páginas 105 a 124, 129, 
135 e 136 do inquérito policial. 

De tudo isso se pode concluir que so¬ 
mente assassinos frios invadem uma casa 
na calada da noite, de maneira silenciosa, 
sem que os vizinhos vejam ou ouçam 
nada, e matam com tal precisão e frieza. 
Nada foi roubado da casa, nem sequer 
talões de cheque ou cartões de crédito. 



fH Sempre 
estarão 
presentes 


O assassino (ou assassinos) era um 
profissional e foi contratado por alguém 
que não queria cometer erros ao praticar 
esse bárbaro crime. 

A QUEM INTERESSAVA A MORTE DE 
JOSÉ LUIS E ROSA? 

José Luis, eRosa foram muito ativos 
em todas as lutas sociais e sempre es¬ 
tavam presentes nas mobilizações dos 
trabalhadores, enfrentando-se com os 
interesses dos poderosos. Como exemplo, 
estiveram na greve dos cortadores de cana 
da usina Ipiranga de açúcar e álcool, em 
agosto de 1990. 

Mais do que ninguém, era do interesse 
dos ricos e poderosos desta região o as¬ 
sassinato dos companheiros. É esse tipo 
de gente que acredita na impunidade para 
as atividades criminosas. 

INCAPACIDADE DA POLÍCIA 

A Polícia Civil da região admitiu 
que não tinha capacidade de chegar à 
resolução do crime e pediu reforços. O 
inquérito chegou a ser enviado para a 
delegacia especializada, mas até hoje as 
investigações não foram concluídas e o 
inquérito está arquivado. 

Apesar de as entidades dos movimen¬ 
tos sociais se empenharem em demons¬ 
trar o caminho correto a ser seguido na 
investigação policial, com reivindicações 
feitas pelos advogados Idibal Almeida 
Piveta, Sandro Luís Fernandes, Aderson 
Bussinger e Fabiana Amaral, desde 20 
julho de 1994 até 2007, com pedidos 
de acareações, oitivas e diligências, es¬ 
ses procedimento não foram realizados, 
alguns apenas parcialmente. 

A polícia resolveu todas as linhas de 
investigação, menos as apontadas pelos 
movimentos sociais. Seguiu pela via de 
crimes passional, racial, fruto de dispu¬ 
tas sindicais ou de atritos pessoais, mas 


nunca chegou a nada. 

José Luis e Rosa foram mortos por 
assassinos profissionais a mando de 
empresários e políticos vinculados ao 
grande capital. Foram mortos por se¬ 
rem socialistas e revolucionários. Por 
defenderem os reais interesses da classe 
trabalhadora. Mas o Estado brasileiro 
nunca chegaria a essa conclusão. 


Recentemente os advogados do Ins¬ 
tituto José Luis e Rosa Sundermann, do 
PSTU, apresentaram uma denúncia na 
Comissão Interamericana de Direitos 
Humanos, ligada à Organização dos 
Estados Americanos (OEA). O governo 
brasileiro se defendeu alegando que 
não se deveria recorrer a instâncias 
internacionais, pois era possível ainda 
mobilizar instituições estatais. Mas 
nada foi feito. 

Somente a luta da classe trabalha¬ 
dora poderá fazer justiça a estes e a 
todos os revolucionários que morreram 
lutando por nossa causa. 



NOVE ANOS DO ASSASSINATO 
DE GILDO ROCHA 

Militante do PSTU foi morto pela polícia durante greve 

O companheiro Gildo Rocha^ 
militante do PSTU de Brasília e di¬ 
retor do Sindicato dos Servidores do 
Distrito Federal (SINDSES), foi assas¬ 
sinado no dia 6 de outubro de 2000, 
enquanto realizava uma atividade 
deliberada pelo comando de greve de 
sua categoria. 

Estava furando sacos de lixo na 
madrugada para dificultar a ação dos 
fura-greve no dia seguinte, em uma 
paralisação de garis no Distrito Federal, 
junto com outros companheiros da 
categoria. Foi barrado por agentes da 
Polícia Civil, do governador Joaquim Ro- 
riz (PMDB), que se dedicavam a quebrar 
o movimento. Os policiais renderam os 
grevistas e Gildo conseguiu fugir, mas 
foi morto com tiros nas costas. 

Depois do crime, a polícia o calu¬ 
niou, forjando depoimentos e colocando 
em seu carro uma arma e um cigarro de 
maconha. Os assassinos inventaram a 
história de que Gildo estaria drogado e 
resistiu à prisão. 

Mas os laudos periciais demonstra¬ 
ram que Gildo não disparou nenhuma 


arma e nem havia consumido drogas. 

Com isso, o inquérito policial foi 
encerrado, e os policiais foram denun¬ 
ciados pelo Ministério Público por homi¬ 
cídio. Mas, após a primeira instância, o 
juiz não encaminhou o réu a julgamento 
por considerar que o policial agiu no 
“estrito cumprimento do dever”. O 
MP, porém, recorreu. Os desembarga¬ 
dores decidiram por unajúaafclade que 
o policial enfrentaria o tribunal do júri 
e seria julgado por assassinato. Con¬ 
tudo, «i^^licias voltaram a trabalhar 
normalmente. 

O companheiro Gildo continua sem¬ 
pre presente em nossa luta. 
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opressão e o capitalismo í 

Os 15 anos do PSTU são marcados pela luta contra toda forma de opressão, de raça, gênero ou orientação sexual 



Wilson H. da SiJva, da redação 

O PSTU nasceu e cresceu movido 
pela certeza de que - como 
dizem os princípios fundamen¬ 
tais do marxismo - são as condições 
concretas da realidade e os movimentos 
da luta de classes que influenciam, de 
forma determinante, todos os aspectos 
da vida humana. Sejam os mais imedia¬ 
tos, como as condições de vida e sobre¬ 
vivência; sejam outros mais difíceis de 
serem detectados, como a arte, a cultura 
e o comportamento humano. 

É dentro desta perspectiva que 
também abordamos uma das ques¬ 
tões mais complexas de nossos dias: a 
opressão que afeta, cotidianamente, a 
vida de milhões de pessoas, devido ao 
fato de serem mulheres, pertencerem 
a uma raça ou etnia “diferente” ou 
terem uma orientação sexual distinta 
da majoritária. 

Apesar de afetarem pessoas de 
todos os setores sociais, machismo, 
racismo e homofobia são, também, 
questões de “classe” e, consequente¬ 
mente, só podem ser combatidas em 
aliança com a luta contra a exploração 
capitalista. 

Afinal, são muitas as mulheres que 
vivem da exploração de outras, como 
as empresárias burguesas; como tam¬ 
bém, há muitos negros e negras que se 
aliam aos que oprimem e exploram, a 
exemplo do nefasto papel de gente como 
Condeleeza Rice; ou, ainda, são muitos 
os gays, lésbicas, transexuais e trans- 
gêneros (GLBT) que se “integram” à 
sociedade ou compram sua “aceitação”, 
através do poder da grana. 

Contudo, a maioria das mulheres, 
negros e homossexuais está entre as 
camadas mais pobres e, geralmente, 
a opressão a estes setores é utilizada 
como forma de intensificar ainda mais 
a exploração. 

É isso, por exemplo, que faz com 
que, aqui no Brasil, o salário de uma 
mulher negra seja, literalmente, um 
terço daquele recebido por um homem 
branco. E caso essa mulher ainda seja 
lésbica, ela é uma fortíssima candidata 
para a fila do desemprego. 

Por isso, durante estes 15 anos de 
vida, não nos cansamos em repetir, em 
todos os fóruns dos movimentos sociais, 
passeatas, manifestações e greves, que 
a exploração capitalista e as opressões 
caminham lado a lado. E não há como 
combater o machismo, o racismo e a 
homofobia sem lutar contra o sistema 
que deles se beneficia. 


UMA LIÇÃO QUE VEM DE LONGE 

Apesar de que, hoje há muitos que 
acreditam que é possível acabar com a 
discriminação e o preconceito sem to¬ 
car no sistema sócio-econômico, foram 
muitos os que, no passado, apontaram 
no sentido oposto. 

Negros como Zumbi que, para lutar 
contra a escravidão, organizaram qui¬ 
lombos em aberta oposição ao sistema 
que existia então; ou como João Cândi¬ 
do, que para acabar com a “chibata”, 
voltou seus canhões contra o Palácio do 
Governo. Mulheres como Clara Zetkin e 
Rosa Luxemburgo, que nunca separaram 
a luta pelo socialismo da luta contra o 
machismo. Ou os homossexuais que 
organizaram os primeiros movimentos 
GLBT e protagonizaram a Rebelião 
de Stonewall, há exatos 40 anos, na 
luta direta contra a sociedade que os 
oprimia. 

Na nossa história, temos orgulho de 
fazer parte desta tradição. Não foi por 
acaso que, durante todo o processo de 
organização do PSTU e, particularmen¬ 
te, no seu congresso de fundação, mu¬ 
lheres, negros e negras, gays e lésbicas, 
se reuniram, produziram documentos 
e lutaram para convencer os demais 
companheiros sobre a necessidade da 
criação de Secretarias especialmente 
dedicadas ao combate à opressão, sob 
uma perspectiva classista, socialista 
e revolucionária. Algo que, inclusive, 
estampou uma matéria já em nosso 
primeiro jornal. 

No interior do partido, esta tradição 
se devia particularmente aos compa¬ 
nheiros e companheiras que vinham da 
Convergência Socialista (CS), que desde 


a década de 1970, organizava em seu 
interior “frações” de negros, mulheres 
e GLBT e cumpriu um papel importante 
na organização destes setores, ainda na 
época da ditadura. 

Como militantes da Convergência, 
muitos de nós estivemos nas escadarias 
do Teatro Municipal de São Paulo, em 
julho de 1978, quando foram dados 
os passos iniciais para a construção do 
Movimento Negro Unificado (que, hoje, 
infelizmente, se encontra majoritaria- 
mente alinhado com o governo) e nos 
envolvemos intensamente no processo 
de organização de negros e negras, 
como parte da luta pela democratização 
do país. 

Foram também militantes da CS que 
levaram a perspectiva socialista para o 
interior do movimento GLBT, que estava 
se reorganizando no mesmo momento 
em que as greves do ABC Paulista co¬ 
meçavam a nocautear a ditadura. 

Como parte do “Somos”, o primeiro 
e mais importante grupo organizado 
naquele período, tivemos o orgulho 
(contrariando a orientação de um setor 
mais “moderado” e avesso à unidade 
da luta entre explorados e oprimidos) 
de levar, no I o de Maio de 1980, para 
o interior do estádio da Vila Euclides, 
o “templo” da luta dos metalúrgicos do 
ABC, faixas com dizeres como “Contra 
a discriminação do(a) trabalhador(a) 
homossexual”, provocando uma inédita 
e emocionante solidariedade entre deze¬ 
nas de milhares de trabalhadores e os 
50 militantes GLBT que formavam uma 
coluna juntamente com a Convergência 
Socialista. 

Como também, foi através da CS que 
lançamos, em 1980, um documento 


intitulado “Ousar é preciso” (produzido 
para a I a Conferência de Mulheres da 
organização), que até hoje nos serve 
como parâmetro para uma luta feminis¬ 
ta, classista e revolucionária. 

NÃO HÁ LIBERDADE POSSÍVEL 
SOB O CAPITALISMO 

Nos últimos 15 anos, renovados e 
fortalecidos pela experiência trazida por 
outros agrupamentos que deram origem 
ao partido e pela militância constante 
nos movimentos contra a opressão, 
negros e negras, mulheres e GLBT’s 
militantes do PSTU aprofundaram 
seu programa para encarar os novos 
desafios da realidade, publicaram suas 
elaborações em livros e documentos e se 
envolveram nas principais mobilizações 
e campanhas contra a opressão. 

Acima de tudo, temos o enorme 
orgulho de ter ajudado a construir a 
luta contra o machismo, o racismo e a 
homofobia naqueles cantos geralmente 
“esquecidos” pela maioria dos grupos 
e ONG*s que atuam nestes setores: as 
comunidades mais carentes, os sindi¬ 
catos, o interior das escolas e todos os 
lugares onde a opressão caminha lado 
a lado com a exploração. 

Foi essa mesma convicção que nos 
levou a defender, no interior da Con- 
lutas, os Grupos de Trabalho (GT) de 
Mulheres, Negros e Negras e GLBT, 
como forma de organizar estes setores 
na luta pela sociedade que queremos 
e, certamente, iremos construir: uma 
sociedade completamente igualitária dos 
pontos de vista econômico e político, 
plenamente livre e diversa em relação 
à sexualidade, às raças e tudo mais que 
nos faz humanos. 
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MULHERES: O CENERO 
NOS UNE, A CLASSE 
NOS DIVIDE 


GLBT: 

TEMOS OEÍOULHO! 



Da redação * 

Abrimos esta matéria com o título 
do livro escrito por Cecília Toledo por¬ 
que ele sintetiza muitas das idéias que 
marcaram a história da luta contra o 
machismo no PSTU. 

Apesar do machismo não respeitar 
barreiras de classe, são as mulheres 
trabalhadoras que mais sofrem com ele. 
Além de toda violência física e psicológi¬ 
ca que decorrem das práticas machistas. 
O capitalista lucra ao contratar uma 
mulher com um salário inferior ao do 
homem (mesmo cumprindo a mesma 
função), quando incentiva a entrada 
da mulher no mercado de trabalho ter¬ 
ceirizado ou precarizado, afetando as 
condições de vida de todos ou quando 
promove a ideologia machista no inte¬ 
rior da própria classe trabalhadora. 

Enfim, o capitalismo se utiliza da 
opressão da mulher para explorar ainda 
mais a classe trabalhadora. E os traba¬ 
lhadores homens têm que reconhecer 
que, ao praticarem ou incentivarem o 
machismo, estão ajudando os patrões 
a aumentarem seus lucros e dividindo 
a classe. 

Por isso mesmo, no decorrer de nos¬ 
sa história, e diferentemente da maioria 
dos grupos feministas (que pregam a 
“unidade de todas as mulheres”) sempre 
defendemos a unidade das trabalhado¬ 
ras e dos trabalhadores na luta contra a 
opressão da mulher e, também, na luta 
contra o capitalismo. 

Sempre acreditamos que para con¬ 
quistar a igualdade em casa, na escola, 
na rua, na fábrica, na mina, no canteiro 
de obras, no sindicato, na roça, em toda 
parte e no dia-a-dia é necessário que 
construamos, juntos, uma sociedade 
socialista. 

Assim, desde os primeiros momentos 
do PSTU, mulheres e jovens de todo o 
país têm constantemente utilizado do 


partido como um instrumento de sua 
luta. Para tal, realizamos sucessivos 
Encontros Nacionais (o primeiro em 
1994, o último em 2001); participamos 
dos mais diversos fóruns de debate, no 
Brasil e em países da América Latina; 
fizemos campanhas de solidariedade 
em relação à luta de mulheres de todo 
o mundo. E, acima de tudo, lutamos 
para organizar a luta anti-machista no 
interior das entidades e organizações de 
nossa classe. 

NOVOS DESAFIOS 

Por isso, quando olhamos pra trás, 
nestes 15 anos, dentre as muitas lem¬ 
branças e momentos que nos vêem 
à mente, temos particular orgulho 
em termos cumprido nossa parte na 
organização das mulheres no interior 
da Conlutas, hoje uma das principais 
alternativas e ferramentas da luta pela 
construção da sociedade que queremos 
e precisamos. 

Foi militando intensamente no in¬ 
terior do GT de Mulheres da entidade 
que o PSTU ajudou a realizar, no ano 
passado, Encontro de Mulheres da 
Conlutas (com 821 delegadas e 211 
observadoras e observadores, represen¬ 
tando 228 sindicatos; 378 oposições; 
147 movimentos). Um passo a mais 
na construção de uma alternativa de 
organização e luta para as mulheres; 
uma alternativa classista e socialista 
para as mulheres que sabem que nossa 
verdadeira liberação só virá com o fim 
do capitalismo. 

E para isto que, as mulheres do PSTU 
dedicam sua vida e militância. Pois, 
como dizia Lênin (que soube entender 
a importância da luta anti-machista): 
“nossa luta nào é de igualdade para to¬ 
dos, não é de liberdade para todos, mas 
a luta contra os exploradores e opressores 
pela eliminação das possibilidades de 
oprimir e explorar f \ 


A homofobia é uma das formas de 
opressão mais naturalizadas e dissemi¬ 
nadas na sociedade. Ao lado de mulhe¬ 
res e negros, homossexuais ocupam os 
piores postos de trabalho e sofrem cons¬ 
tantemente assédio moral e sexual. 

Além disso, travestis e transexuais 
dificilmente conseguem espaço no mer¬ 
cado de trabalho, sendo, na maioria das 
vezes empurrados (as) à marginalidade, 
expondo-se às mais diversas formas de 
risco e violência. 

Se isso não bastasse, dentro dos 
próprios movimentos de luta contra 
a opressão (que se deixam levar pela 
lógica da classe dominante de “divi¬ 
dir para melhor explorar”), lésbicas 
ou homossexuais negros dificilmente 
têm suas reivindicações específicas 
incorporadas, o que contribui para sua 
“invisibilidade”. 

Os serviços públicos de saúde, edu¬ 
cação, segurança pública, etc., também 
não têm (e se recusam a criar) condições 
para atender homossexuais. Assim, os 
GLBT*s da classe trabalhadora ficam 
reféns das políticas neoliberais, que 
precarizam e sucateam estes serviços. 

Nos últimos anos é inegável que 
houve um avanço na visibilidade gay 
no Brasil. Por exemplo, estamos pre¬ 
sentes nas novelas e a Parada de São 
Paulo é hoje a maior do mundo. No 
entanto, essa “visibilidade” está longe 
de se transformar num combate efetivo 
à opressão. 

Vistos como um novo mercado 
consumidor, o “mercado pink”, homos¬ 
sexuais (em especial o público gay mas¬ 
culino) são servidos com toda espécie de 
“produtos” - em lojas, boates, saunas, 
revistas, etc. - contanto, obviamente, 
que tenham grana, se adéquem ao “com¬ 
portamento” e a ideologia hipócrita da 
classe dominante. 

Hoje, muitas das organizações de 


combate à homofobia são financiadas 
por patrões e governos, o que as fez 
abandonar reivindicações históricas do 
movimento e, até mesmo, a denúncia 
de quem é conivente com a opressão. 
Ou, ainda pior, se voltarem contra os 
movimentos que ousam questionar suas 
políticas, como ocorreu no ano passa¬ 
do, quando a Associação da Parada de 
São Paulo, utilizou-se da polícia e da 
violência para retirar o carro de som da 
Conlutas da Parada GLBT. 

No Brasil, isto é particularmente 
visível após sete anos de governo, Lula, 
que se diz aliado dos homossexuais, não 
trouxe nenhuma mudança concreta, mas 
ganhou o apoio do movimento como 
muito blá-blá-blá nas “conferências 
nacionais” e documentos vagos, como 
o “Brasil sem Homofobia”. 

Enquanto isso, o país segue campeão 
entre aqueles em que pessoas são mortas 
simplesmente por serem homossexuais 
e um dos que têm uma das legislações 
mais homofóbicas do mundo. 

É contra tudo isto que lutamos. Por 
isso, nestes 15 anos, nunca deixamos de 
lutar pela organização dos GLBT’s, seja 
no interior do partido ou do movimento. 
Para nós, esta é uma luta de todos os 
trabalhadores e da juventude. E uma 
luta que tem que ser travada, também, 
contra o capitalismo. 

Por isso, este ano, também temos 
orgulho em comemorar, no dia 28 de 
junho, os 40 anos da rebelião que re¬ 
organizou o movimento gay, ocorrida 
em Nova Iorque, contra a repressão 
policial, num bar chamado Stonewall. 
Foi lá, entre barricadas e protestos que 
se originou o Dia do Orgulho GLBT. E 
é pra dar continuidade a esta luta que 
existimos. 

# Colaboraram Babi Borges (Secreta¬ 
ria GLBT) e Ana Rosa A/Unutti (Secretaria 
de Mulheres) 

De 11 DE JUNHO A 08 DE JULHO DE 2009 
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serviço da revolução 

9 9 : * 

Opinião Socialista é herdeiro de uma história de mais de 35 anos de uma imprensa voltada à luta 


dos trabalhadores 


Diego Cruz, da redaçào 


v 


ocê que adquiriu essa edição 
especial do Opinião Socialista já 
deve conhecer o jornal semanal 
do PSTU. Provavelmente, deve ter estra¬ 
nhado quando, pela primeira vez, um mi¬ 
litante veio lhe oferecer o jornal e discutir 
os temas ali apresentados. Realmente, 
não é algo comum hoje, um partido políti¬ 
co, mesmo de esquerda, editar um jornal 
regular e, mais ainda, vendê-lo. A grande 
maioria dos partidos já abdicou desse tipo 
de veículo, ou, quando ainda publica um 
jornal, simplesmente o distribui. 

Por que vendemos o jornal quando 
tantos outros o distribuem gratuita¬ 
mente? Provavelmente, o militante que 
lhe vendeu esse jornal explicou sobre a 
independência financeira do PSTU. A 
única fonte dos recursos que sustenta 
o Opinião parte de sua própria venda 
militante. Mas, é bem possível que você 
tenha pensado, por que um partido com 
recursos limitados se preocupa tanto em 
editar um jornal? 

A IMPORTÂNCIA DO JORNAL 

Desde a sua fundação há 15 anos, o 
PSTU sempre editou um jornal. No en¬ 
tanto, pode-se dizer que o Opinião é fruto 
de uma tradição bem anterior. Remonta 
à imprensa da principal corrente que for¬ 
mou o PSTU, a Convergência Socialista e 
mesmo antes, a Liga Operária, fundada 
há 35 anos. 

O jornal é um elemento central para 
uma organização leninista, ou seja, um 
partido ou corrente que pretenda fazer 
a revolução e levar a classe trabalhadora 
ao poder. Através dele os militantes dis¬ 
cutem com os trabalhadores os principais 
problemas colocados pela realidade, suas 
propostas e sua concepção de organiza¬ 
ção. Daí a importância dessa ferramenta. 
Por isso não é estranho que o jornal da 
Liga Operária tenha chegado ao Brasil 
antes mesmo que a própria Liga. 

DO INDEPENDÊNCIA OPERÁRIA À 
CONVERGÊNCIA SOCIALISTA 

Em 1973, um grupo de exilados 
brasileiros na Argentina funda a Liga 
Operária, já com o objetivo de retomar 
ao Brasil e se lançar na tarefa da cons¬ 
trução de um partido revolucionário. Em 
fevereiro de 1974, remetem a contatos 
o primeiro número de sua publicação, o 
“Independência Operária”, um jor¬ 
nal artesanal, publicado em papel 
mimeografado. 




Operários lendo o Jorna l da CS na greve geral de 1989, contra o plano Samey 


INDEPENDÊNCIA 

OPERÁRIA 







O segundo número sai já em março e 
faz um chamado à luta contra a ditadura 
militar e a carestia. A partir daí segue 
um hiato de seis meses até o terceiro 
número do jornal. Agora, porém, a Liga 
Operária já está no Brasil e o jornal passa 
a ser publicado no país. Com recursos 
escassos, o Independência Operária é 
impresso a mimeógrafo a álcool, de forma 
clandestina. Reflete agora, porém, a luta 
de classes e a realidade política do Brasil 
de forma mais direta. 

A partir daí a publicação seguiu o 
vertiginoso crescimento da própria cor¬ 
rente. Aos poucos, porém, o tamanho da 
Liga Operária começou a não comportar 
uma publicação nos moldes do Indepen¬ 
dência Operaria, num período de dura 
repressão. 

VERSUS 


O jornal alternativo Versus, fundado 
por Marcos Faerman, um dos mais im¬ 
portantes do período, foi uma solução 
para superar o problema. A redação de 
Versus abrigava vários jornalistas vindos 
do exílio, de diversas correntes. Aos pou¬ 
cos, os militantes da Liga Operária foram 
ganhando grande parte dos jornalistas, 
especialmente para sua principal política 
no período: a fundação de um Partido 
Socialista no Brasil. 

A campanha, lançado nas páginas 
de Versus em 1978, desembocaria no 
Movimento Convergência Socialista, 
nome que a Liga viria a se apropriar 
pouco depois. Junto a isso, o alternativo, 
fundado como um jornal de cultura lati¬ 
no-americano, se volta às mobilizações 
operárias do período. É lançado então o 
Versus-Convergência Socialista, edição 
especial de Versus para o movimento 
operário. 

CONVERGÊNCIA SOCIALISTA 

Com a consolidação da CS e sua in¬ 
serção no PT, a corrente, já com o novo 
nome, passa publicarem março de 1979 
o seu jornal homônimo. Agora, o jornal já 
não é artesanal e expressa a importância 
política da corrente. “Estamos apren¬ 
dendo tudo de uma vez só”, título da 
reportagem sobre as greves no ABC, São 
José e Jundiaí, publicada em seu número 
zero, expressa bem aquele período. 

O Convergência Socialista atraves¬ 
sou toda a década de 1980 trazendo 
em suas páginas as principais lutas 
da classe operária. Da luta contra a 
ditadura, pelas Diretas, a retomada 
dos sindicatos das mãos dos pelegos, 
passando pelas mobilizações contra a 
inflação e o arrocho. 


JORNAL DO PSTU E OPINIÃO 
SOCIALISTA _ 

Com a expulsão da Convergência So¬ 
cialista e a fundação do PSTU, o partido 
passa a publicar o “Jornal do PSTU”, que 
dura de 1994 a 1996 quando, em junho, 
é lançado o “Opinião Socialista”. Então 
quinzenal, duas cores, tamanho grande, o 
OS traz as lutas contra o neoliberalismo, 
principalmente contra as privatizações 
levadas a cabo pelo governo FHC. Em 
1999, lança o chamado de “Fora FHC 
e o FMI”, movimento que chegou a ter 
expressão de massa e que reuniu quase 
100 mil pessoas em ato em Brasília. 

Em maio de 2004, o Opinião Socia¬ 
lista dá um salto e lança um novo jornal, 
com projeto gráfico atualizado, tamanho 
tablóide, em cores e semanal, um projeto 
mais próximo a esse jornal que você tem 
mãos. O OS tenta responder assim à nova 
realidade, agora sob o governo Lula e a 
ágil dinâmica da luta de classes. 

UM JORNAL DA CLASSE 
TRABALHADORA 

Nesses 35 anos, a corrente morenista 
no Brasil teve sempre o jornal como um 
instrumento de fundamental importância 
para sua construção e intervenção. Por 
que poucas organizações mantêm ainda 
um jornal regular? Porque abandona¬ 
ram a concepção leninista de partido, 
a independência de classe e o objetivo 
da revolução socialista dirigido pela 
classe operária. Princípios que ainda 
norteiam a atuação do PSTU e do Opinião 
Socialista. 

“Aí está falando 
da minha vida” 

“Há um companheiro que era operário 
da construção civil e ele estava entrando 
no PSTU. Na reunião, quando líamos o 
Opinião Socialista, fomos descobrir que 
ele não sabia ler. E ele me contou uma 
história que, depois de uma dessas reu¬ 
niões, ele chegou em casa por volta de 
meia-noite. A companheira dele acordou, 
ele tomou um banho, comeu, sentou na 
cama e pediu a ela que lesse um trecho do 
jornal. E quando ela terminou a leitura, 
ele perguntou o que ela havia entendido. 
Ela disse ‘eu não entendi muita coisa’. E 
ele disse: ‘pois aí está falando da minha 
vida, essa é a minha vida’, e explicou a 
ela a matéria do jornal. 

Atnágora Lopes, militante do PSTU e dirigente do 
sindicato da Construção Civil de Belém (PA) 
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Sonhos, lutas e ousadia: os estudantes escreveram sua história com essas palavras. Nos 15 anos do PSTU, sua 
juventude se orgulha de ter participado de capítulos decisivos da luta social no país. E, mais do que isso, se 
orgulha de trilhar seu caminho junto aos trabalhadores e de não perder a capacidade de sonhar e lutar por um 
mundo mais livre, humano e igualitário, um mundo socialista 


GabrieJ Casoni, da Secretaria NadonaJ de 
Juventude do PSTU 

Neste artigo, buscamos retratar em 
breves linhas a história da juventude 
do PSTU. Para tanto, retornaremos 
às grandes mobilizações sociais que 
sacudiram o país em sua história 
recente. Nestes momentos de espe¬ 
taculares transformações políticas, 
nossa juventude se encontrou na linha 
de frente e jogou todos seus esforços 
para a vitória dessas lutas. 

Mas não somente isso. Ao relem¬ 
brarmos as grandes batalhas da clas¬ 
se trabalhadora, veremos a entrega 
abnegada da juventude do PSTU às 
lutas operárias. E, mais importante, 
é que em cada uma dessas lutas e 
mobilizações nossa juventude levan¬ 
tou a bandeira da revolução socialista 
e fez dela a principal causa de sua 
existência. 

UMA HISTÓRIA ESCRITA NAS 
LUTAS 

A década de 80 foi um marco na 
história política do país. Os operários 
produziram uma guinada decisiva nos 
rumos do Brasil: pararam as fábricas 
e deixaram a ditadura militar de joe¬ 
lhos. Ao mesmo tempo, uma impres¬ 
sionante mobilização pelas Diretas Já 
levou milhões às ruas. 

Neste cenário de grandes convul¬ 
sões sociais, a juventude da Conver¬ 
gência Socialista (principal corrente 
que formaria o PSTU) cumpriu um 
destacado papel ao colocar a luta 
contra a ditadura militar em primei¬ 
ro plano. Nesse momento, também 
era preciso construir as entidades de 
luta. Foi por isso que a juventude da 
Convergência teve uma importante 
participação no congresso de recons¬ 
trução da UNE em 1979, por meio da 
corrente estudantil Ponto de Partida. 

Mas, se a mobilização da juven¬ 
tude já havia sido importante para 
a derrota do regime militar, no Fora 
Collor ela demonstraria todo o seu 
potencial. A Convergência e sua juven¬ 
tude tiveram a ousadia de levantar a 
bandeira do Fora Collor antes mesmo 
das direções majoritárias do PT e da 
UNE. Nas escolas e universidades, 
nossa juventude contribuiu para que 
os estudantes se levantassem aos 
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Ocupação da reitoria da USP em 2007 


milhões contra Collor. 

A juventude do PSTU também 
escreveu sua história nas lutas em 
defesa da educação pública. As greves 
das universidades federais em 1998 
e 2001 foram símbolos de resistência 
à implementação da receita neoliberal 
na educação. Nelas, a juventude do 
PSTU convocou a constituição de um 
comando de greve nacional por fora 
da UNE (que era contra a greve). O 
comando se organizou e dirigiu a greve 
nacional. A partir de então, os setores 
de esquerda formariam o Rompendo 
Amarras, que seria a última expressiva 
oposição interna na UNE. 

O século 21 trouxe com ele o 
aprofundamento dos projetos de pri¬ 
vatização da educação pública. Mas 
o que não se esperava era que eles 
viessem pelas mãos do PT e contassem 
com o apoio incondicional da UNE. 
Em 2004, num encontro nacional no 
Rio de Janeiro, 1.500 estudantes se 
organizaram para barrar a reforma 
universitária e construíram a Conlute 
como instrumento de luta. 

O movimento que se iniciou em 
2004 eclodiu com toda força em 
2007, a partir da ocupação da reitoria 
da USP. Em escala nacional, dezenas 
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de reitorias foram ocupadas. A juven¬ 
tude do PSTU teve um importante pa¬ 
pel nesse novo movimento estudantil 
que surgia, sendo a principal corrente 
política na onda de ocupações que 
varreu o país. 

Atualmente, estamos entre aque¬ 
les que acreditam ser possível cons¬ 
truir uma nova alternativa nacional 
para as lutas da juventude. Por isso, 
estamos contribuindo com todas nos¬ 
sas forças para o Congresso Nacional 
de Estudantes e a construção de uma 
nova entidade para o movimento 
estudantil. 


SEMPRE AO LADO DOS 
TRABALHADORES 

Ao longo da história da juventude 
do PSTU, um aspecto foi marcante 
em sua atuação: estar ao lado da 
classe trabalhadora em todas as suas 
lutas. No início da década de 80, nas 
grandes greves do ABC, lá estava a 
juventude da Convergência Socialista 
nas portas das fábricas e passea¬ 
tas operárias. Mas não foi somente 
uma solidariedade ativa. Inúmeros 
militantes oriundos da juventude se 
dispuseram a trabalhar em fábricas. 


organizaram greves e se tornaram im¬ 
portantes lideranças operárias. 

Na década de 90, a juventude do 
PSTU esteve junto dos trabalhadores 
na resistência à ofensiva neoliberal. 
Quando os petroleiros realizaram a 
grande greve de 1995, nossa juven¬ 
tude em todo o país esteve com os 
trabalhadores contra a polícia e o 
exército de Fernando Henrique, que 
invadiram as refinarias. Estivemos 
nas ruas com os operários contra a 
privatização da Embraer, em 1994. 
Do mesmo modo, enfrentamos com 
os trabalhadores a polícia nos atos 
contra a venda da Vale. 

Em 2008, os operários da cons¬ 
trução civil de Fortaleza cruzaram 
os braços e nossa juventude foi aos 
canteiros de obra em solidariedade à 
greve. Quando milhares de metalúr¬ 
gicos foram demitidos da Embraer há 
dois meses, estivemos nas portas das 
fábricas e nas universidades levando 
a luta contra a demissão. Na luta de 
classes, a juventude do PSTU esco¬ 
lheu um lado incondicional, o dos 
trabalhadores. 

UMA JUVENTUDE PELA 
REVOLUÇÃO SOCIALISTA 

A impressionante crise econômica 
que se aprofunda em todo o planeta 
traz à tona novamente a discussão 
sobre a necessidade do socialismo. 
Mas, quando muitos afirmavam - após 
a queda do muro de Berlim - que o 
socialismo seria uma utopia irrealizá¬ 
vel e que o capitalismo teria triunfado 
definitivamente, a juventude do PSTU 
ousou. Nas universidades e escolas, 
nas mobilizações e greves, levamos as 
denúncias das mazelas do capitalismo 
e apontamos como única saída real a 
luta pela revolução socialista. 

Por isso, num sistema que oferece 
à grande maioria dos seres humanos 
unicamente a fome, a miséria, o 
desemprego, o empobrecimento da 
cultura e a destruição da natureza, 
com orgulho levantamos a bandeira do 
socialismo. Ao longo destes 15 anos, 
em cada luta que construímos trava¬ 
mos uma batalha implacável contra o 
capitalismo. A juventude do PSTU não 
perdeu a capacidade de sonhar e fez 
de sua história a luta pela revolução 
socialista. 
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